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DECRETOS 

DECRETO Nº 026, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018 - DISPÕE SOBRE A NUCLEAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES LOCALIZADAS 
NA SEDE E NO INTERIOR DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

ANEXO I – PLANILHA DE NUCLEAÇÃO DE ESCOLAS DA SEDE DO MUNICÍPIO 

ANEXO II - PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

LICITAÇÕES 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2017 – REGISTRO DE PREÇO - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23034.002256/2018-05 
- CONTRATO N. 146/2018, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA - BAHIA E A DELTA 
PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA 

ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO 011/2018 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO 011/2018 

RESUMO DE CONTRATO - CONTRATO Nº 015A/2018 - CONTRATADO: MARIA OLIVEIRA DE SOUZA DE BOM JESUS DA LAPA 

CONTRATO Nº 015A/2018 - PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 015/2018 - PREGÃO ELETRONICO Nº 011/2018 - MARIA OLIVEIRA DE 
SOUZA DE BOM JESUS DA LAPA 

RESUMO DE CONTRATO - CONTRATO Nº 015B/2018 - CONTRATADO: RENAN DOURADO DOS SANTOS - EPP 

CONTRATO Nº 015B/2018 - PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 015/2018 - PREGÃO ELETRONICO Nº 011/2018 - RENAN DOURADO 
DOS SANTOS – EPP 

RESUMO DE CONTRATO - CONTRATO Nº 015C/2018 - CONTRATADO: ELETRICA RADIANTE MATERIAIS ELETRICOS LTDA – EPP 

CONTRATO Nº 015C/2018 - PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 015/2018 - PREGÃO ELETRONICO Nº 011/2018 - ELETRICA RADIANTE 
MATERIAIS ELETRICOS LTDA – EPP 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 76/2018 -  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 145/2018 

PARECER JURÍDICO - PROCESSO ADMINISTRAÇÃO N° 145/2018 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 76/2018 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 145/2018 

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 76/2018 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 76/2018 

MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA NOS RAIOS-X DO HOSPITAL MUNICIPAL CARMELA DUTRA - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 145/2018 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 76/2018 - CONTRATO Nº 145/2018 

RESUMO DE CONTRATO - CONTRATO Nº 145/2018 - EMPRESA PORTOMED EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA 

CONTRATOS 

CONVÊNIO N.º 001/2018 - TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA - ESTADO 
DA BAHIA, E A CASA DE PASSAGEM ALOÍSIO TANAJURA, TENDO EM VISTA A EXECUÇÃO DO INSTRUMENTO, FIRMADO, 
ENTRE o ESTADO (FUNDO ESTADUAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL) E A PREFEITURA MUNICIPAL CONSOANTE AUTORIZAÇÃO 
LEGISLATIVA N.º 411/2003. 

CONVÊNIO N.º 002/2018 - TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA - ESTADO 
DA BAHIA, E O ABRIGO DOS POBRES DE BOM JESUS DA LAPA-BAHIA, TENDO EM VISTA A EXECUÇÃO DOS INSTRUMENTOS, 
FIRMADOS, ENTRE o ESTADO (FUNDO ESTADUAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL) E A PREFEITURRA MUNICIPAL E ENTRE A UNIÃO 
(FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL) E A PREFEITURA MUNICIPAL CONSOANTE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA N.º 
245/2005. 

CONVÊNIO N.º 003/2018 - TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA - ESTADO 
DA BAHIA, E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, DE BOM JESUS DA LAPA, TENDO EM VISTA A 
EXECUÇÃO DOS INSTRUMENTOS, FIRMADOS, ENTRE o ESTADO (FUNDO ESTADUAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL) E A 
PREFEITURRA MUNICIPAL E ENTRE A UNIÃO (FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL) E A PREFEITURA MUNICIPAL 
CONSOANTE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA N.º 244/2005. 

CONVÊNIO N.º 004/2018 - TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA - ESTADO 
DA BAHIA, E A DIOCESE DE BOM JESUS DA LAPA, CONSOANTE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA N.º 427/2013 
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PREF.MUN.DE BOM JESUS DA LAPA 

ESTADO DA BAHIA 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2017 – REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23034.002256/2018-05 

 

CONTRATO N. 146/2018, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 

JESUS DA LAPA - BAHIA E A DELTA PRODUTOS E 

SERVIÇOS LTDA, PARA OS FINS QUE SE 

ESPECIFICA. 

 

Aos 16 dias do mês de Fevereiro 2018, de um lado o PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 

DA LAPA - BAHIA, com sede e foro em Bom Jesus da Lapa - Bahia localizada à Rua Mal Floriano Peixoto, 

S/n, Centro – Bom Jesus da Lapa – Bahia, CEP: 47600-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 
0 

14.105.183/0001-14 neste ato representado Sr. Eures Ribeiro Pereira nomeado por meio de Eleições 

Diretas portador da Carteira de Identidade n.
0  

07501733 43, 
 
CPF n. 

0  
737.517.155-68, 

 
no uso da atribuição 

que lhe confere o DIPLOMA, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa DELTA 

PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ  sob o n.º 11 676 271/0001-88 estabelecida à ESTRADA 

DO PALMITAL, Nº 5000 – PALMITAL – SAQUAREMA/R.J. neste ato representada(o) por seu 

PROCURADOR LEGAL Sr. WERLEY MARQUES DE OLIVEIRA JUNIOR portador(a) da carteira de 

identidade n.º 144 978 555-7 expedida pela SSP/BA , CPF n.º 894.731.327-00
 
doravante denominada 

CONTRATADA, em vista o constante e decidido no processo administrativo n.º 23034.002256/2018-05 , 

resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 

FNDE n.
º 
10/2017, para Registro de Preços, conforme descrito no Edital e seus Anexos, que se regerá pela 

Lei n. 
0 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei n. 

0 
10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo Decreto n. 

0 

5.450, de 31 de maio de 2005, mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de Mobiliários Escolares constituídos de conjunto aluno, 

mesa acessível e conjunto professor, em atendimento às entidades educacionais das redes públicas de 

ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 

edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 

independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

ITEM  DESCRIÇÃO  QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

28 Conjunto Aluno – Tamanho 05 (Modelo 2 – ABS) 600 273,00 163.800,00 

30 Conjunto Aluno – Tamanho 06 (Modelo 2 – ABS) 600 291,90 175.140,00 

31 Conjunto Professor 01 100 
335,00 

33.500,00 

 

 

2.CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA 

CONTRATOS 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
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2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, prorrogável 

na forma do art. 57, §1 
0
, da Lei n

o 
8.666, de 1993. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O valor do presente Contrato é de R$ 372.440,00 (Trezentos e setenta e dois mil, quatrocentos e 

quarenta reais) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

3.3. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da CONTRATANTE, para o exercício de 20.... na classificação abaixo: 

PROGRAMA 

DE TRABALHO 

FONTE DE 

RECURSOS 

ELEMENTO 

DE DESPESA 

NÚMERO DE 

EMPENHO 

DATA DE 

EMPENHO 
VALOR (R$) 

      

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. O objeto deste Contrato deverá ser entregue à CONTRATANTE no prazo máximo correspondente ao 

quantitativo de itens contratados, conforme Cronograma de Entrega a seguir, e será contado a partir da 

assinatura deste Contrato e da disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA, prevalecendo a data do evento que ocorrer por último. 

CRONOGRAMA DE ENTREGA 

Até 10.000 unidades Até 90 dias 

De 10.001 a 30.000 unidades Até 140 dias 

Acima de 30.000 unidades Até 180 dias 

4.2. Os itens objeto deste Contrato deverão ser entregues no endereço informado pela CONTRATANTE (na 

escola ou outra instituição informada), dentro do prazo definido no item 4. I. 

4.3. O transporte e a entrega dos itens objeto deste Contrato são de responsabilidade da CONTRATADA, 

os quais deverão ser entregues conforme quantitativos e endereços dos destinatários a serem fornecidos à 

CONTRATADA, pela CONTRATANTE, por ocasião da fimatura deste instftlmento contratual. 

4.4. Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de rejeitar os itens entregues em desacordo com as 

especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e deste Contrato, ficando a CONTRATADA 

obrigada a substituir elou reparar os itens irregulares no prazo de até 30 (trinta) dias. 

4.5. Caso a substituição/reparação dos itens irregulares não ocorra no prazo determinado, estará a 

CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste 

Contrato. 

4.6. O aceite do objeto deste Contrato pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil nem a 

éticoprofissional do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos itens entregues ou disparidades 

com as especificações estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos verificadas posteriormente, 

garantindose à CONTRATANTE as faculdades previstas em legislação pertinente, incluindo as disposições 

cabíveis no âmbito do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.
0 
8.078/90). 

 

5. CLAÚSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 
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5.1. O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato serão realizados por servidores designados por 

Portaria pela CONTRATANTE, em conformidade com 0 disposto no art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.2. Os fiscais do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos bens 

contratados, podendo utilizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, lista de verificação que 

venha a ser disponibilizada pelo FNDE como instrumento administrativo auxiliar do processo de 

controle de qualidade, no âmbito da assistência técnica a que se refere a Lei n.
0 
5.537/1968. 

5.3. A CONTRATANTE se reserva ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de agente 

técnico credenciado ou de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Contrato estão 

sendo cumpridas pelo fabricante/fornecedor. Para tal, o mesmo deverá garantir ao agente técnico 

credenciado livre acesso às dependências pertinentes da fábrica. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

6.1. Compete à CONTRATANTE: 

6.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos Mobiliários Escolares, sob o 

aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

6.1.2. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto deste Contrato, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 

no Termo de Referência — Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico. 

6.1.3. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das obrigações 

assumidas neste Contrato e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes 

do descumprimento dessas obrigações, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

6.1.4. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas. 

6.1.5. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à assinatura e 

gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e 

juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 

6.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido neste Contrato. 

6.2. Compete à CONTRATADA: 

6.2.1. Envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos 

que lhe são confiados. 

6.2.2. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo 

de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive no que se refere ao cumprimento 

das regras do Controle de Qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento do quantitativo 

contratado por meio deste instrumento. 

6.2.3. Entregar os Mobiliários Escolares no(s) prazo(s) máximo(s) e demais condições descritas(s) no 

Termo de Referência — Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico e neste Contrato. 

6.2.4. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste Contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da execução de 

serviços. 

6.2.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE, a usuários 

participantes ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, 

inclusive no que se refere às disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.
0 

8.069/1990), quando for o caso e no que couber. 

6.2.6. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam 

fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

6.2.7. Manter, durante toda a execução do objeto deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus Anexos. 

6.2.8. Informar à CONTRATANTE a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na 

regularidade do fornecimento. 
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6.2.9. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir com 

todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação dos itens objeto deste 

Contrato, no que couber. 

6.2.10. Prestar informações relativas à execução deste Contrato ao FNDE, na qualidade de Órgão 

Gerenciador do Registro de Preços, sempre que solicitado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n. 
0 
8.666/1993 e da Lei n. 

0 
10.520/2002, a 

CONTRADA que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência desta 

contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Fraudar na execução do Contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Não mantiver a proposta. 

7.2. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV e da Lei 8.666/1993, a CONTRATADA que: 

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

7.3. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, incluindo as hipóteses constantes do subitem 7.1., a 

CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, 

segundo a gravidade da falta cometida: 

I - Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste Contrato ou, ainda, 

no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde 

que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

 

 

11 - Multas: 

a) multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens 

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá 

decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão 

da inexecução do objeto. 

b) multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de 

atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo 

fixado para apresentação da garantia contratual a que se refere a Cláusula Nona deste 

Contrato, se for o caso. 

c) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos Mobiliários 

Escolares que estiverem em desacordo com as condições de garantia do produto, 

limitada a 10% (dez por cento) do valor desses bens. 

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de 

habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será calculada 

sobre o valor total da parcela não adimplida do Contrato. 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 

de rescisão por inexecução total do objeto. 
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111 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV Impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 

CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4
0 

da Lei n. 
0 

10.520/02, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos; 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua sanção ou até que seja 

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

7.4. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999. 

7.5. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em consideração, na 

fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos abstratamente 

previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência à reprimenda da 

infração, o oferecimento de risco ao usuário, o caráter educativo/pedagógico da pena, bem como o 

dano causado à CONTRATANTE, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

7.6. As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

7.7. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, 

suspensão temporária e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração da 

CONTRATANTE. 

7.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE, com vistas à publicidade dos 

atos praticados pela Administração. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE a I 
a 

via da 

Nota Fiscal de Vendas/Fatura juntamente com a comprovação de entrega. 

8.2. O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE, no prazo de até 20 (vinte) dias, contado após o 

cumprimento de todas as etapas a seguir: apresentação da cobrança prevista no item 8.1; atesto do 

recebimento do produto pelo fiscal do Contrato; e aprovação da documentação comprobatória pelo setor 

responsável pela gestão do Contrato, uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios e condições 

estabelecidos neste Contrato, no Termo de Referência e seus Encartes. 

8.3. Qualquer dos documentos citados no item 8.1 acima que apresentar incorreção será devolvido à 

CONTRATADA, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a contar da 

reapresentação devidamente corrigida. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

9.1. A CONTRATADA, como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais ora 

assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, deverá prestar garantia 

na modalidade de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, em 

montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global deste Contrato, no prazo máximo de IO 

(dez) dias após sua assinatura, observadas as condições previstas na Lei n.
0 
8.666, de 1993. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n. 
0 
8.666, de 

1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei n.
0 
8.666, de 1993. 
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11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

11.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato que se 

fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do Parágrafo 1 
0
, artigo 65 da Lei n

o 
8.666/93 e 

alterações posteriores, podendo a supressão exceder tal limite, desde que resultante de acordo entre os 

celebrantes, nos termos do Parágrafo 2
0
, Inciso II do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei 

n
o 
9.648/98. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 

local ou nos meios oficiais de divulgação, no prazo previsto na Lei n. 
0 
8.666, de 1993. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Seção 

Judiciária Federal em que se situa a CONTRATANTE, ou na sua ausência, na jurisdição local competente 

para litígios em que a União Federal se constitua em parte interessada. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo 

identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 

_____________________________________________ 

Eures Ribeiro Pereira  

Prefeito 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

WERLEY MARQUES DE O. JUNIOR 

P/CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. 2. 

 
Nome: Nome: 

CPF: CPF: 

RG:                                                                       RG: 
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ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO 011/2018 

 

O PREGOEIRO MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA/BA, usando de suas atribuições legais e 

de conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com a aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores resolve ADJUDICAR o Processo Licitatório, modalidade Pregão ELETRONICO nº 

011/2018, referente à Contratação de Empresa a Aquisição de Materiais de Construção e Elétricos Diversos 

Para Atender as Demandas da Prefeitura e Secretarias, tendo como contratadas as empresas MARIA 

OLIVEIRA DE SOUZA DE BOM JESUS DA LAPA, inscrita no CNPJ 03.260.124/0001-02, no Valor Total 

(Lotes I, III, IV, VI e VII) de R$ 1.076.900,00 (Hum Milhão Setenta e Seis Mil e Novecentos Reais), a 

empresa RENAN DOURADO DOS SANTOS - EPP, inscrita no CNPJ: 18.358.197/0001-09, no Valor Total 

(Lote V) de R$ 231.000,00 (Duzentos e Trinta e um mil Reais) e a Empresa ELETRICA RADIANTE 

MATERIAIS ELETRICOS LTDA – EPP, inscrita no CNPJ: 15.984.833/0001-99, no Valor Total (Lote VIII) de 

R$: 249.800,00 (Duzentos e Quarenta e Nove Mil e Oitocentos Reais).  

 

Registre-se, Cumpra-se e Lavre-se o Contrato. 

 

Bom Jesus da Lapa-BA, 12 de fevereiro de 2018. 

 

 

____________________________________ 

MARCONDES BARBOSA FERREIRA 

- Pregoeiro - 
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HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO 011/2018 

 

O Prefeito Municipal, usando de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 

10.520/02, com a aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores resolve 

HOMOLOGAR a adjudicação efetivada do Processo Administrativo nº 015/2018, PREGÃO ELETRONICO 

Nº 011/2018, referente Contratação de Empresa a Aquisição de Materiais de Construção e Elétricos 

Diversos Para Atender as Demandas da Prefeitura e Secretarias, tendo como contratada a empresa 

empresas MARIA OLIVEIRA DE SOUZA DE BOM JESUS DA LAPA, inscrita no CNPJ 03.260.124/0001-

02, no Valor Total (Lotes I, III, IV, VI e VII) de R$ 1.076.900,00 (Hum Milhão Setenta e Seis Mil e 

Novecentos Reais), a empresa RENAN DOURADO DOS SANTOS - EPP, inscrita no CNPJ: 

18.358.197/0001-09, no Valor Total (Lote V) de R$ 231.000,00 (Duzentos e Trinta e um mil Reais) e a 

Empresa ELETRICA RADIANTE MATERIAIS ELETRICOS LTDA – EPP, inscrita no CNPJ: 

15.984.833/0001-99, no Valor Total (Lote VIII) de R$: 249.800,00 (Duzentos e Quarenta e Nove Mil e 

Oitocentos Reais). 

Autorizo, portanto, o objeto de que trata a presente licitação. 

 

Bom Jesus da Lapa – BA, 13 de fevereiro de 2018. 

 

________________________________ 

EURES RIBEIRO PEREIRA 

- Prefeito Municipal – 
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RESUMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 015A/2018 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa-

Bahia – CONTRATADO: MARIA OLIVEIRA DE SOUZA DE BOM JESUS DA LAPA, inscrita 

no CNPJ 03.260.124/0001-02, – OBJETO: referente à Contratação de Empresa a Aquisição 

de Materiais de Construção e Elétricos Diversos Para Atender as Demandas da Prefeitura e 

Secretarias – PRAZO: 13/02/2018 a 31/12/2018 – Valor Total (Lotes I, III, IV, VI e VII) de R$ 

1.076.900,00 (Hum Milhão Setenta e Seis Mil e Novecentos Reais). Lei 10.250/2002. Data da 

Assinatura: 13/02/2018, Eures Ribeiro Pereira - Prefeito. 
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CONTRATO Nº 015A/2018 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 015/2018 

PREGÃO ELETRONICO Nº 011/2018 

  

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa e a Empresa MARIA 

OLIVEIRA DE SOUZA DE BOM JESUS DA LAPA, inscrita no CNPJ 03.260.124/0001-02.  

 

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 14. 105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal 

Floriano Peixoto, s/n, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade R.G. nº 07.501.733-43, inscrito 

no Cadastro de pessoa física sob o nº 737.517.155-68, residente na Rua Presidente Médici, 137, Bairro São 

Gotardo, Bom Jesus da Lapa-BA, de ora em diante denominada CONTRATANTE, e a Empresa MARIA 

OLIVEIRA DE SOUZA DE BOM JESUS DA LAPA, inscrita no CNPJ 03.260.124/0001-02, com sede na 

Avenida Manoel Novais, nº 73, Centro – Bom Jesus da Lapa/BA – CEP.: 47.600-000, neste ato 

representada pela Srª Teliane Aparecida Pereira de Souza, portadora do CPF. nº 001.981.555-73 e RG: 

09.822.035-25 SSP/BA, por força do Processo de Licitação nº 015/2018, com base no art. 24, V, da Lei 

8.666/93, em decorrência do Pregão ELETRONICO nº 011/2018, e sua homologação e adjudicação pelo 

chefe do executivo municipal, a teor da Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93, têm entre si como justos e 

acordados a celebração do presente contrato, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

Contratação de Empresa a Aquisição de Materiais de Construção e Elétricos Diversos Para Atender as 

Demandas da Prefeitura e Secretarias. 

1.1 DOS DOCUMENTOS INTEGRANTESR E F E I T U R A M U V A N H A N 

2.1 - Para todos os efeitos legais e melhor caracterização da prestação de serviço, bem assim para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este contrato, como se nele 

estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos: 

2.1.1 - Edital do Pregão ELETRONICO nº 011/2018; 

2.1.2 - Proposta da Contratada. 

2.1.3 – Ata de Julgamento 

2.2 - Os documentos referidos em 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este contrato, 

definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

 

3 - DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato vigorará de 13 de fevereiro de 2018 até 31 de dezembro de 2018. 

 

4 – DO PREÇO 

4.1 - O preço total para o fornecimento dos serviços deste contrato é o apresentado na proposta 

reformulada da contratada, o qual totaliza o Valor (Lotes I, III, IV, VI e VII) de R$ 1.076.900,00 (Hum Milhão 

Setenta e Seis Mil e Novecentos Reais), conforme planilha de proposta homologadas que segue anexa.  

4.2 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídas no mesmo todas 

as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da contratada, conforme previsto no 

edital. 

4.3 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do orçamento vigente para o exercício 

financeiro de 2016, a saber: 

Unidade Orçamentária: 1 — Secretaria Municipal de Governo e Planejamento. 

Projeto/Atividade: 2015 - Gestão dos Serviços do Gabinete do Prefeito. 

Projeto/Atividade: 2090 - Gestão das Ações da Sec. Municipal de Governo e Planejamento. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F080-9CFD-2FE9-6878.



 41 
 

BOM JESUS DA LAPA 

  

 

SEGUNDA-FEIRA • 19 DE FEVEREIRO DE 2018  

ANO X | N º 2120 

Unidade Orçamentária: 2 — Procuradoria Geral do Município. 

Projeto/Atividade: 2014 - Gestão dos Serviços da Procuradoria do Município. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

Unidade Orçamentária: 3 — Secretaria Municipal de Administração. 

Projeto/Atividade: 2012 - Gestão das Atividades da Administração Geral. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 4 — Secretaria Municipal de Finanças. 

Projeto/Atividade: 2016 - Gestão das Atividades da Secretaria de Finanças. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 5 — Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Projeto/Atividade: 2024 - Gestão das Atividades da Assistência Social. 

Projeto/Atividade: 2026 – Conselho Tutelar e dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Projeto/Atividade: 2029 – Gestão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil –PETI 

Projeto/Atividade: 2030 – Gestão do Centro de Ref. Em Assist. Social – CRAS 

Projeto/Atividade: 2031 – Gestão do Centro de Ref. Especializada em Assistência Social-CREAS. 

Projeto/Atividade: 2032 – Gestão do Projovem. 

Projeto/Atividade: 2034 – Gestão do Fundo Munic. dos Direitos da Criança e Adolescente  

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0029 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0030 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 6 — Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Projeto/Atividade: 2045 - Gestão das Atividades de Infra Estrutura e Serviços Públicos. 

Projeto/Atividade: 2097 – Gestão das Ações da Sec. Munic. de Infraestrutura. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0030 – Material de Consumo  

 Unidade Orçamentária: 7 — Secretaria Municipal de Educação. 

Projeto/Atividade: 2035 - Gestão das Atividades do Ensino Infantil. 

Projeto/Atividade: 2036 - Gestão das Atividades do Ensino Fundamental. 

Projeto/Atividade: 2019 – Gestão das Ações do Ensino Médio e Superior. 

Projeto/Atividade: 2093 – Gestão das Ações da Sec. Municipal de Educação. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0004– Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0015 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0019 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 8 — Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Desporto e Lazer. 

Projeto/Atividade: 2021 - Gestão das Atividades de Turismo, Cultura, Desporto e Lazer 

Projeto/Atividade: 2094 – Gestão das Ações da Sec. Munic. de Tur., Cult., Desporto e Lazer. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 9 — Secretaria Municipal de Saúde. 

Projeto/Atividade: 2050 - Gestão do Programa Saúde da Família - PSF 

Projeto/Atividade: 2053 - Gestão das Atividades da Saúde Pública 

Projeto/Atividade: 2058 - Gestão do Programa de Saúde Bucal 

Projeto/Atividade: 2060 - Gestão das Atividades do SAMU 

Projeto/Atividade: 2062 - Gestão da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 

Projeto/Atividade: 2072 - Gestão da Casa de Apoio a Gestante 

Projeto/Atividade: 2051 - Gestão das Atividades de Atenção Básica a Saúde. 
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Projeto/Atividade: 2055 - Gestão das Atividades de Vigilância Sanitária 

Projeto/Atividade: 2056 - Gestão das Atividades de Controle de Epidemiologia e de Doenças 

Projeto/Atividade: 2057 - Gestão do Programa de Atenção Psicossocial 

Projeto/Atividade: 2079 - Gestão do SUS 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0002 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0014 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 10 — Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento. 

Projeto/Atividade: 2009 - Gestão de Ações de Agropecuária, Pesca e Abastecimento 

Projeto/Atividade: 2010 - Gestão de Ações de Agricultura e Abastecimento 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 11 — Secretaria Municipal do Interior. 

Projeto/Atividade: 2098 - Gestão de Ações da Secretaria Municipal do Interior 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

 

Unidade Orçamentária: 12 — Controladoria Geral do Município. 

Projeto/Atividade: 2098 - Gestão dos Serviços da Controladoria Geral do Município 

Projeto/Atividade: 2003 – Gestão dos Serv. Da Controladoria Geral do Município. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 13 — Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Projeto/Atividade: 2063 - Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 15 — Ouvidoria Municipal. 

Projeto/Atividade: 2008 - Gestão das Ações da Ouvidoria Municipal. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

Unidade Orçamentária: 16 — Guarda Civil Municipal. 

Projeto/Atividade: 2013 – Implantação e Manutenção da Guarda Municipal. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

 

Unidade Orçamentária: 17 — Secretaria Municipal de Políticas Especiais. 

Projeto/Atividade: 2013 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Políticas Especiais. 

Projeto/Atividade: 2095 – Gestão das Ações da Sec. Munic. de Políticas Especiais. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 18 — Secretaria Municipal de Pesca e Agricultura. 

Projeto/Atividade: 2100 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal da Pesca e Agricultura. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

 

5- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E FORMA DE EXECUÇÃO 

1 -  Os bens deverão ser entregues de forma parcelada, na Prefeitura e Secretarias Municipais, no prazo de 

02 (dois) dias úteis após o recebimento da requisição, sob pena de rescisão contratual e demais 

cominações legais.  

2 – A responsabilidade e custos de entrega serão pro conta da empresa vencedora.  

6 - DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 - Os pagamentos devidos ao contratado serão efetuados na Tesouraria desta Prefeitura, com dez dias 

de vencimento de cada pedido, mediante apresentação de notas fiscais/faturas. 
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6.2 - As notas fiscais/faturas, que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em igual período acima. 

6.3 – juntamente com a nota fiscal deverão ser apresentadas as seguintes certidões: FGTS, INSS, 

Previdenciária, Trabalhista, Fazenda Federal, Estadual, e Municipal. 

6.4 - À CONTRATADA fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto da fatura emitida através 

da rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobranças em carteira simples, ou seja, 

diretamente para CONTRATANTE. 

7 - DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

7.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o 

prévio e expresso consentimento da contratante, dado por escrito, sob pena de rescisão do ajuste. 

8 - DAS RESPONSABILIDADES 

8.1 - A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, 

consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, 

venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros. 

8.2 – A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos produtos fornecidos, não se admitindo, 

em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, antes da entrega, tenham adulterado ou 

fornecido os mesmos fora dos padrões exigidos. 

9 – DO REAJUSTE  

9.1. – Os preços acertados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da 

data de assinatura do contrato, não sendo reajustados automaticamente e devendo utilizar como base no 

índice geral de preços menos oneroso para a Administração Pública na data do aniversário do reajuste. 

9.2.– Caso a assinatura do contrato ocorra após o prazo de validade da proposta (sessenta dias), o termo 

inicial do período de reajuste será o último dia desse prazo.  

9.3. – A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do 

CONTRATANTE, porém somente contemplará os serviços realizados a partir da data do protocolo do 

pedido do CONTRATANTE.  

9.4 – Caso o pedido de reajuste seja protocolado após o prazo estabelecido na cláusula 9.1, a data de 

aniversário para fins de reajuste será alterada para 12 (doze) meses da data do pedido de reajuste. 

9.5 – O pedido de reajuste protocolado após o prazo estabelecido na cláusula 9.1 não altera o termo inicial 

e final do reajustamento.  

9.6. – Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA 

não poderá suspender os serviços, obras ou fornecimentos, devendo os pagamentos serem realizados ao 

preço vigente. 

 9.7 – A CONTRATANTE deverá, quando autorizado o reajuste do preço, lavrar Termo Aditivo com os 

preços reajustados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças 

devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos serviços, obras ou fornecimentos realizados após 

o protocolo do pedido de reajuste. 

9.8 – Aplica-se ao pedido de revisão de preços as cláusulas 6.2, caput; 6.3 e 6.4. 

9.9 – O deferimento do pedido de revisão de preços altera a data de aniversário para fins de reajuste 

contratual, de modo que o contrato somente poderá ser reajustado após 12 meses da data do pedido de 

revisão de preços. 

10 – DAS PENALIDADES 

10.1 - O não fornecimento dos produtos nos prazos determinados pela CONTRATANTE importará na 

aplicação à CONTRATADA, de multa diária na ordem de meio por cento sobre o valor do contrato. 

10.2 - A CONTRATADA, igualmente, será aplicada a multa descrita em 10.1, no caso da mesma descumprir 

qualquer outra obrigação a ela imposta no presente ajuste. 

10.3 – Às eventuais multas aplicadas por força do disposto no subitem precedente, não terá caráter 

compensatório, mas simplesmente moratório e, portando, não eximem a CONTRATADA da reparação de 

possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração de 

rescisão do pacto em apreço. 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F080-9CFD-2FE9-6878.



 44 
 

BOM JESUS DA LAPA 

  

 

SEGUNDA-FEIRA • 19 DE FEVEREIRO DE 2018  

ANO X | N º 2120 

10.4 - A inexecução total do contrato, importará à CONTRATADA a suspensão do direito de licitar e 

contratar com qualquer ente da administração direta ou indireta, conforme previsto no edital, contados da 

aplicação de tal medida punitiva, bem como a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

10.5 - Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elencadas nos sub-

itens precedentes. 

10.6 - Os valores pertinentes às multas aplicadas, serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA 

tiver direito ou cobrados judicialmente. 

10.7 - Requisitado o produto da empresa vencedora, não entregando esta no prazo previsto, a critério da 

administração poderá ser requisitado o mesmo produto da empresa vencedora em segundo lugar, sem 

prejuízos das sanções previstas nos subitens acima. 

11 – DA RESCISÃO 

11.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades 

anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos 

enumerados no art. 78 da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

11.2 - A rescisão do contrato poderá se dar sob qualquer das formas delineadas no art. 79 da lei federal nº 

8.666/93 e suas alterações. 

11.3 - Se a rescisão da avenca se der por qualquer das causas previstas nos incisos I a XI, do art. 78 da lei 

federal nº 8.666/3 e suas alterações, a CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, ao pagamento de multa 

equivalente a dez por cento do valor do contrato. 

12 – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL  

12.1 - O presente contrato está vinculado ao processo administrativo Pregão ELETRONICO nº 011 /2018 

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

13.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que 

regulamenta as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 

14 - DA TOLERÂNCIA 

14.1 - Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 

inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato, tal fato não poderá 

liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais 

permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

15 – DO FORO 

15.1 - Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa/BA, dirimir todas e 

quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, 

assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, 

a tudo presentes. 
 

Bom Jesus da Lapa/BA, 13 de fevereiro de 2018. 

______________________ 

Eures Ribeiro Pereira 

CPF.: 737.517.155-68 

CONTRATANTE 

____________________________________________________ 

MARIA OLIVEIRA DE SOUZA DE BOM JESUS DA LAPA. 

CNPJ 03.260.124/0001-02 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1ª______________________                                           2ª_____________________ 

CPF.:                                                CPF.:                                        
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RESUMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 015B/2018– CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa-

Bahia – CONTRATADO: RENAN DOURADO DOS SANTOS - EPP, inscrita no CNPJ: 

18.358.197/0001-09, – OBJETO: referente à Contratação de Empresa a Aquisição de 

Materiais de Construção e Elétricos Diversos Para Atender as Demandas da Prefeitura e 

Secretarias – PRAZO: 13/02/2018 a 31/12/2018 – Valor Total (Lote V) de R$ 231.000,00 

(Duzentos e Trinta e um mil Reais). Lei 10.250/2002. Data da Assinatura: 13/02/2018, Eures 

Ribeiro Pereira - Prefeito. 
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CONTRATO Nº 015B/2018 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 015/2018 

PREGÃO ELETRONICO Nº 011/2018 

  

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa e a Empresa RENAN 

DOURADO DOS SANTOS - EPP, inscrita no CNPJ: 18.358.197/0001-09.  

 

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 14. 105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal 

Floriano Peixoto, s/n, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade R.G. nº 07.501.733-43, inscrito 

no Cadastro de pessoa física sob o nº 737.517.155-68, residente na Rua Presidente Médici, 137, Bairro São 

Gotardo, Bom Jesus da Lapa-BA, de ora em diante denominada CONTRATANTE, e a Empresa RENAN 

DOURADO DOS SANTOS - EPP, inscrita no CNPJ: 18.358.197/0001-09, com sede na Travessa Manoel 

Novais, s/n - Centro - Bom Jesus da Lapa/BA – CEP: 47.600-000, neste ato representado pelo Sr Renan 

Dourado dos Santos, portador do CPF. nº 046.321.365-30 e RG.: 15.543.321-09 SSP/BA, por força do 

Processo de Licitação nº 015/2018, com base no art. 24, V, da Lei 8.666/93, em decorrência do Pregão 

ELETRONICO nº 011/2018, e sua homologação e adjudicação pelo chefe do executivo municipal, a teor da 

Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93, têm entre si como justos e acordados a celebração do presente contrato, 

mediante cláusulas e condições seguintes: 

 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

Contratação de Empresa a Aquisição de Materiais de Construção e Elétricos Diversos Para Atender as 

Demandas da Prefeitura e Secretarias. 

1.2 DOS DOCUMENTOS INTEGRANTESR E F E I T U R A M U V A N H A N 

2.1 - Para todos os efeitos legais e melhor caracterização da prestação de serviço, bem assim para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este contrato, como se nele 

estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos: 

2.1.1 - Edital do Pregão ELETRONICO nº 011/2018; 

2.1.2 - Proposta da Contratada. 

2.1.3 – Ata de Julgamento 

2.2 - Os documentos referidos em 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este contrato, 

definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

 

3 - DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato vigorará de 13 de fevereiro de 2018 até 31 de dezembro de 2018. 

 

4 – DO PREÇO 

4.1 - O preço total para o fornecimento dos serviços deste contrato é o apresentado na proposta 

reformulada da contratada, no Valor Total (Lote V) de R$ 231.000,00 (Duzentos e Trinta e um mil Reais), 

conforme planilha de proposta homologadas que segue anexa.  

4.2 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídas no mesmo todas 

as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da contratada, conforme previsto no 

edital. 

4.3 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do orçamento vigente para o exercício 

financeiro de 2018, a saber: 

Unidade Orçamentária: 1 — Secretaria Municipal de Governo e Planejamento. 

Projeto/Atividade: 2015 - Gestão dos Serviços do Gabinete do Prefeito. 

Projeto/Atividade: 2090 - Gestão das Ações da Sec. Municipal de Governo e Planejamento. 
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Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 2 — Procuradoria Geral do Município. 

Projeto/Atividade: 2014 - Gestão dos Serviços da Procuradoria do Município. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

Unidade Orçamentária: 3 — Secretaria Municipal de Administração. 

Projeto/Atividade: 2012 - Gestão das Atividades da Administração Geral. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 4 — Secretaria Municipal de Finanças. 

Projeto/Atividade: 2016 - Gestão das Atividades da Secretaria de Finanças. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 5 — Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Projeto/Atividade: 2024 - Gestão das Atividades da Assistência Social. 

Projeto/Atividade: 2026 – Conselho Tutelar e dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Projeto/Atividade: 2029 – Gestão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil –PETI 

Projeto/Atividade: 2030 – Gestão do Centro de Ref. Em Assist. Social – CRAS 

Projeto/Atividade: 2031 – Gestão do Centro de Ref. Especializada em Assistência Social-CREAS. 

Projeto/Atividade: 2032 – Gestão do Projovem. 

Projeto/Atividade: 2034 – Gestão do Fundo Munic. dos Direitos da Criança e Adolescente  

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0029 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0030 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 6 — Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Projeto/Atividade: 2045 - Gestão das Atividades de Infra Estrutura e Serviços Públicos. 

Projeto/Atividade: 2097 – Gestão das Ações da Sec. Munic. de Infraestrutura. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0030 – Material de Consumo  

 Unidade Orçamentária: 7 — Secretaria Municipal de Educação. 

Projeto/Atividade: 2035 - Gestão das Atividades do Ensino Infantil. 

Projeto/Atividade: 2036 - Gestão das Atividades do Ensino Fundamental. 

Projeto/Atividade: 2019 – Gestão das Ações do Ensino Médio e Superior. 

Projeto/Atividade: 2093 – Gestão das Ações da Sec. Municipal de Educação. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0004– Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0015 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0019 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 8 — Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Desporto e Lazer. 

Projeto/Atividade: 2021 - Gestão das Atividades de Turismo, Cultura, Desporto e Lazer 

Projeto/Atividade: 2094 – Gestão das Ações da Sec. Munic. de Tur., Cult., Desporto e Lazer. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 9 — Secretaria Municipal de Saúde. 

Projeto/Atividade: 2050 - Gestão do Programa Saúde da Família - PSF 

Projeto/Atividade: 2053 - Gestão das Atividades da Saúde Pública 

Projeto/Atividade: 2058 - Gestão do Programa de Saúde Bucal 

Projeto/Atividade: 2060 - Gestão das Atividades do SAMU 

Projeto/Atividade: 2062 - Gestão da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
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Projeto/Atividade: 2072 - Gestão da Casa de Apoio a Gestante 

Projeto/Atividade: 2051 - Gestão das Atividades de Atenção Básica a Saúde. 

Projeto/Atividade: 2055 - Gestão das Atividades de Vigilância Sanitária 

Projeto/Atividade: 2056 - Gestão das Atividades de Controle de Epidemiologia e de Doenças 

Projeto/Atividade: 2057 - Gestão do Programa de Atenção Psicossocial 

Projeto/Atividade: 2079 - Gestão do SUS 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0002 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0014 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 10 — Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento. 

Projeto/Atividade: 2009 - Gestão de Ações de Agropecuária, Pesca e Abastecimento 

Projeto/Atividade: 2010 - Gestão de Ações de Agricultura e Abastecimento 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 11 — Secretaria Municipal do Interior. 

Projeto/Atividade: 2098 - Gestão de Ações da Secretaria Municipal do Interior 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

 

 

Unidade Orçamentária: 12 — Controladoria Geral do Município. 

Projeto/Atividade: 2098 - Gestão dos Serviços da Controladoria Geral do Município 

Projeto/Atividade: 2003 – Gestão dos Serv. Da Controladoria Geral do Município. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 13 — Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Projeto/Atividade: 2063 - Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 15 — Ouvidoria Municipal. 

Projeto/Atividade: 2008 - Gestão das Ações da Ouvidoria Municipal. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

Unidade Orçamentária: 16 — Guarda Civil Municipal. 

Projeto/Atividade: 2013 – Implantação e Manutenção da Guarda Municipal. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  
 

Unidade Orçamentária: 17 — Secretaria Municipal de Políticas Especiais. 

Projeto/Atividade: 2013 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Políticas Especiais. 

Projeto/Atividade: 2095 – Gestão das Ações da Sec. Munic. de Políticas Especiais. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  
 

Unidade Orçamentária: 18 — Secretaria Municipal de Pesca e Agricultura. 

Projeto/Atividade: 2100 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal da Pesca e Agricultura. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 
 

5- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E FORMA DE EXECUÇÃO 

1 -  Os bens deverão ser entregues de forma parcelada, na Prefeitura e Secretarias Municipais, no prazo de 

02 (dois) dias úteis após o recebimento da requisição, sob pena de rescisão contratual e demais 

cominações legais.  

2 – A responsabilidade e custos de entrega serão pro conta da empresa vencedora.  

6 - DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 - Os pagamentos devidos ao contratado serão efetuados na Tesouraria desta Prefeitura, com dez dias 

de vencimento de cada pedido, mediante apresentação de notas fiscais/faturas. 
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6.2 - As notas fiscais/faturas, que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em igual período acima. 

6.3 – juntamente com a nota fiscal deverão ser apresentadas as seguintes certidões: FGTS, INSS, 

Previdenciária, Trabalhista, Fazenda Federal, Estadual, e Municipal. 

6.4 - À CONTRATADA fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto da fatura emitida através 

da rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobranças em carteira simples, ou seja, 

diretamente para CONTRATANTE. 

7 - DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

7.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o 

prévio e expresso consentimento da contratante, dado por escrito, sob pena de rescisão do ajuste. 

8 - DAS RESPONSABILIDADES 

8.1 - A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, 

consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, 

venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros. 

8.2 – A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos produtos fornecidos, não se admitindo, 

em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, antes da entrega, tenham adulterado ou 

fornecido os mesmos fora dos padrões exigidos. 

9 – DO REAJUSTE  

9.1. – Os preços acertados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da 

data de assinatura do contrato, não sendo reajustados automaticamente e devendo utilizar como base no 

índice geral de preços menos oneroso para a Administração Pública na data do aniversário do reajuste. 

9.2.– Caso a assinatura do contrato ocorra após o prazo de validade da proposta (sessenta dias), o termo 

inicial do período de reajuste será o último dia desse prazo.  

9.3. – A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do 

CONTRATANTE, porém somente contemplará os serviços realizados a partir da data do protocolo do 

pedido do CONTRATANTE.  

9.4 – Caso o pedido de reajuste seja protocolado após o prazo estabelecido na cláusula 9.1, a data de 

aniversário para fins de reajuste será alterada para 12 (doze) meses da data do pedido de reajuste. 

9.5 – O pedido de reajuste protocolado após o prazo estabelecido na cláusula 9.1 não altera o termo inicial 

e final do reajustamento.  

9.6. – Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA 

não poderá suspender os serviços, obras ou fornecimentos, devendo os pagamentos serem realizados ao 

preço vigente. 

 9.7 – A CONTRATANTE deverá, quando autorizado o reajuste do preço, lavrar Termo Aditivo com os 

preços reajustados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças 

devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos serviços, obras ou fornecimentos realizados após 

o protocolo do pedido de reajuste. 

9.8 – Aplica-se ao pedido de revisão de preços as cláusulas 6.2, caput; 6.3 e 6.4. 

9.9 – O deferimento do pedido de revisão de preços altera a data de aniversário para fins de reajuste 

contratual, de modo que o contrato somente poderá ser reajustado após 12 meses da data do pedido de 

revisão de preços. 

10 – DAS PENALIDADES 

10.1 - O não fornecimento dos produtos nos prazos determinados pela CONTRATANTE importará na 

aplicação à CONTRATADA, de multa diária na ordem de meio por cento sobre o valor do contrato. 

10.2 - A CONTRATADA, igualmente, será aplicada a multa descrita em 10.1, no caso da mesma descumprir 

qualquer outra obrigação a ela imposta no presente ajuste. 

10.3 – Às eventuais multas aplicadas por força do disposto no subitem precedente, não terá caráter 

compensatório, mas simplesmente moratório e, portando, não eximem a CONTRATADA da reparação de 

possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração de 

rescisão do pacto em apreço. 
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10.4 - A inexecução total do contrato, importará à CONTRATADA a suspensão do direito de licitar e 

contratar com qualquer ente da administração direta ou indireta, conforme previsto no edital, contados da 

aplicação de tal medida punitiva, bem como a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

10.5 - Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elencadas nos sub-

itens precedentes. 

10.6 - Os valores pertinentes às multas aplicadas, serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA 

tiver direito ou cobrados judicialmente. 

10.7 - Requisitado o produto da empresa vencedora, não entregando esta no prazo previsto, a critério da 

administração poderá ser requisitado o mesmo produto da empresa vencedora em segundo lugar, sem 

prejuízos das sanções previstas nos subitens acima. 

11 – DA RESCISÃO 

11.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades 

anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos 

enumerados no art. 78 da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

11.2 - A rescisão do contrato poderá se dar sob qualquer das formas delineadas no art. 79 da lei federal nº 

8.666/93 e suas alterações. 

11.3 - Se a rescisão da avenca se der por qualquer das causas previstas nos incisos I a XI, do art. 78 da lei 

federal nº 8.666/3 e suas alterações, a CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, ao pagamento de multa 

equivalente a dez por cento do valor do contrato. 

12 – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL  

12.1 - O presente contrato está vinculado ao processo administrativo Pregão ELETRONICO nº 011 /2018 

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

13.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que 

regulamenta as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 

14 - DA TOLERÂNCIA 

14.1 - Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 

inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato, tal fato não poderá 

liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais 

permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

15 – DO FORO 

15.1 - Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa/BA, dirimir todas e 

quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, 

assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, 

a tudo presentes. 
 

Bom Jesus da Lapa/BA, 13 de fevereiro de 2018. 

______________________ 

Eures Ribeiro Pereira 

CPF.: 737.517.155-68 

CONTRATANTE 

_____________________________________ 

RENAN DOURADO DOS SANTOS – EPP 

 CNPJ 18.358.197/0001-09 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1ª______________________                                           2ª_____________________ 

CPF.:                                                CPF.:                                        
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RESUMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 015C/2018– CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa-

Bahia – CONTRATADO: ELETRICA RADIANTE MATERIAIS ELETRICOS LTDA – EPP, 

inscrita no CNPJ: 15.984.833/0001-99, – OBJETO: referente à Contratação de Empresa a 

Aquisição de Materiais de Construção e Elétricos Diversos Para Atender as Demandas da 

Prefeitura e Secretarias – PRAZO: 13/02/2018 a 31/12/2018 – Valor Total (Lote VIII) de R$: 

249.800,00 (Duzentos e Quarenta e Nove Mil e Oitocentos Reais). Lei 10.250/2002. Data da 

Assinatura: 13/02/2018, Eures Ribeiro Pereira - Prefeito. 
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CONTRATO Nº 015C/2018 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 015/2018 

PREGÃO ELETRONICO Nº 011/2018 

  

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa e a Empresa 

ELETRICA RADIANTE MATERIAIS ELETRICOS LTDA – EPP, inscrita no CNPJ: 15.984.833/0001-99.  

 

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 14. 105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal 

Floriano Peixoto, s/n, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade R.G. nº 07.501.733-43, inscrito 

no Cadastro de pessoa física sob o nº 737.517.155-68, residente na Rua Presidente Médici, 137, Bairro São 

Gotardo, Bom Jesus da Lapa-BA, de ora em diante denominada CONTRATANTE, e a Empresa ELETRICA 

RADIANTE MATERIAIS ELETRICOS LTDA – EPP, inscrita no CNPJ: 15.984.833/0001-99, com sede na 

Avenida Volta Redonda, n 951. Qd 256, Lt 02, Jardim novo Mundo - Goiânia/GO – CEP: 74.703-080, neste 

ato representado pelo Sr Sergio Augusto Vital Ferreira Beltrão, portador do CPF. nº 828.469.871-49 e RG.: 

4022002 DGPC/GO, por força do Processo de Licitação nº 015/2018, com base no art. 24, V, da Lei 

8.666/93, em decorrência do Pregão ELETRONICO nº 011/2018, e sua homologação e adjudicação pelo 

chefe do executivo municipal, a teor da Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93, têm entre si como justos e 

acordados a celebração do presente contrato, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

Contratação de Empresa a Aquisição de Materiais de Construção e Elétricos Diversos Para Atender as 

Demandas da Prefeitura e Secretarias. 

1.3 DOS DOCUMENTOS INTEGRANTESR E F E I T U R A M U V A N H A N 

2.1 - Para todos os efeitos legais e melhor caracterização da prestação de serviço, bem assim para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este contrato, como se nele 

estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos: 

2.1.1 - Edital do Pregão ELETRONICO nº 011/2018; 

2.1.2 - Proposta da Contratada. 

2.1.3 – Ata de Julgamento 

2.2 - Os documentos referidos em 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este contrato, 

definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

 

3 - DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato vigorará de 13 de fevereiro de 2018 até 31 de dezembro de 2018. 

 

4 – DO PREÇO 

4.1 - O preço total para o fornecimento dos serviços deste contrato é o apresentado na proposta 

reformulada da contratada, no Valor Total (Lote VIII) de R$: 249.800,00 (Duzentos e Quarenta e Nove Mil e 

Oitocentos Reais), conforme planilha de proposta homologadas que segue anexa.  

4.2 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídas no mesmo todas 

as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da contratada, conforme previsto no 

edital. 

4.3 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do orçamento vigente para o exercício 

financeiro de 2018, a saber: 

Unidade Orçamentária: 1 — Secretaria Municipal de Governo e Planejamento. 

Projeto/Atividade: 2015 - Gestão dos Serviços do Gabinete do Prefeito. 

Projeto/Atividade: 2090 - Gestão das Ações da Sec. Municipal de Governo e Planejamento. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  
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Unidade Orçamentária: 2 — Procuradoria Geral do Município. 

Projeto/Atividade: 2014 - Gestão dos Serviços da Procuradoria do Município. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

Unidade Orçamentária: 3 — Secretaria Municipal de Administração. 

Projeto/Atividade: 2012 - Gestão das Atividades da Administração Geral. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 4 — Secretaria Municipal de Finanças. 

Projeto/Atividade: 2016 - Gestão das Atividades da Secretaria de Finanças. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 5 — Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Projeto/Atividade: 2024 - Gestão das Atividades da Assistência Social. 

Projeto/Atividade: 2026 – Conselho Tutelar e dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Projeto/Atividade: 2029 – Gestão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil –PETI 

Projeto/Atividade: 2030 – Gestão do Centro de Ref. Em Assist. Social – CRAS 

Projeto/Atividade: 2031 – Gestão do Centro de Ref. Especializada em Assistência Social-CREAS. 

Projeto/Atividade: 2032 – Gestão do Projovem. 

Projeto/Atividade: 2034 – Gestão do Fundo Munic. dos Direitos da Criança e Adolescente  

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0029 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0030 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 6 — Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Projeto/Atividade: 2045 - Gestão das Atividades de Infra Estrutura e Serviços Públicos. 

Projeto/Atividade: 2097 – Gestão das Ações da Sec. Munic. de Infraestrutura. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0030 – Material de Consumo  

 Unidade Orçamentária: 7 — Secretaria Municipal de Educação. 

Projeto/Atividade: 2035 - Gestão das Atividades do Ensino Infantil. 

Projeto/Atividade: 2036 - Gestão das Atividades do Ensino Fundamental. 

Projeto/Atividade: 2019 – Gestão das Ações do Ensino Médio e Superior. 

Projeto/Atividade: 2093 – Gestão das Ações da Sec. Municipal de Educação. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0004– Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0015 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0019 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 8 — Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Desporto e Lazer. 

Projeto/Atividade: 2021 - Gestão das Atividades de Turismo, Cultura, Desporto e Lazer 

Projeto/Atividade: 2094 – Gestão das Ações da Sec. Munic. de Tur., Cult., Desporto e Lazer. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 9 — Secretaria Municipal de Saúde. 

Projeto/Atividade: 2050 - Gestão do Programa Saúde da Família - PSF 

Projeto/Atividade: 2053 - Gestão das Atividades da Saúde Pública 

Projeto/Atividade: 2058 - Gestão do Programa de Saúde Bucal 

Projeto/Atividade: 2060 - Gestão das Atividades do SAMU 

Projeto/Atividade: 2062 - Gestão da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 

Projeto/Atividade: 2072 - Gestão da Casa de Apoio a Gestante 
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Projeto/Atividade: 2051 - Gestão das Atividades de Atenção Básica a Saúde. 

Projeto/Atividade: 2055 - Gestão das Atividades de Vigilância Sanitária 

Projeto/Atividade: 2056 - Gestão das Atividades de Controle de Epidemiologia e de Doenças 

Projeto/Atividade: 2057 - Gestão do Programa de Atenção Psicossocial 

Projeto/Atividade: 2079 - Gestão do SUS 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0002 – Material de Consumo 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0014 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 10 — Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento. 

Projeto/Atividade: 2009 - Gestão de Ações de Agropecuária, Pesca e Abastecimento 

Projeto/Atividade: 2010 - Gestão de Ações de Agricultura e Abastecimento 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 11 — Secretaria Municipal do Interior. 

Projeto/Atividade: 2098 - Gestão de Ações da Secretaria Municipal do Interior 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

 

Unidade Orçamentária: 12 — Controladoria Geral do Município. 

Projeto/Atividade: 2098 - Gestão dos Serviços da Controladoria Geral do Município 

Projeto/Atividade: 2003 – Gestão dos Serv. Da Controladoria Geral do Município. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 13 — Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Projeto/Atividade: 2063 - Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 15 — Ouvidoria Municipal. 

Projeto/Atividade: 2008 - Gestão das Ações da Ouvidoria Municipal. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

Unidade Orçamentária: 16 — Guarda Civil Municipal. 

Projeto/Atividade: 2013 – Implantação e Manutenção da Guarda Municipal. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 17 — Secretaria Municipal de Políticas Especiais. 

Projeto/Atividade: 2013 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Políticas Especiais. 

Projeto/Atividade: 2095 – Gestão das Ações da Sec. Munic. de Políticas Especiais. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo  

 

Unidade Orçamentária: 18 — Secretaria Municipal de Pesca e Agricultura. 

Projeto/Atividade: 2100 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal da Pesca e Agricultura. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo 

 

5- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E FORMA DE EXECUÇÃO 

1 -  Os bens deverão ser entregues de forma parcelada, na Prefeitura e Secretarias Municipais, no prazo de 

02 (dois) dias úteis após o recebimento da requisição, sob pena de rescisão contratual e demais 

cominações legais.  

2 – A responsabilidade e custos de entrega serão pro conta da empresa vencedora.  

6 - DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 - Os pagamentos devidos ao contratado serão efetuados na Tesouraria desta Prefeitura, com dez dias 

de vencimento de cada pedido, mediante apresentação de notas fiscais/faturas. 
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6.2 - As notas fiscais/faturas, que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em igual período acima. 

6.3 – juntamente com a nota fiscal deverão ser apresentadas as seguintes certidões: FGTS, INSS, 

Previdenciária, Trabalhista, Fazenda Federal, Estadual, e Municipal. 

6.4 - À CONTRATADA fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto da fatura emitida através 

da rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobranças em carteira simples, ou seja, 

diretamente para CONTRATANTE. 

7 - DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

7.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o 

prévio e expresso consentimento da contratante, dado por escrito, sob pena de rescisão do ajuste. 

8 - DAS RESPONSABILIDADES 

8.1 - A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, 

consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, 

venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros. 

8.2 – A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos produtos fornecidos, não se admitindo, 

em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, antes da entrega, tenham adulterado ou 

fornecido os mesmos fora dos padrões exigidos. 

9 – DO REAJUSTE  

9.1. – Os preços acertados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da 

data de assinatura do contrato, não sendo reajustados automaticamente e devendo utilizar como base no 

índice geral de preços menos oneroso para a Administração Pública na data do aniversário do reajuste. 

9.2.– Caso a assinatura do contrato ocorra após o prazo de validade da proposta (sessenta dias), o termo 

inicial do período de reajuste será o último dia desse prazo.  

9.3. – A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do 

CONTRATANTE, porém somente contemplará os serviços realizados a partir da data do protocolo do 

pedido do CONTRATANTE.  

9.4 – Caso o pedido de reajuste seja protocolado após o prazo estabelecido na cláusula 9.1, a data de 

aniversário para fins de reajuste será alterada para 12 (doze) meses da data do pedido de reajuste. 

9.5 – O pedido de reajuste protocolado após o prazo estabelecido na cláusula 9.1 não altera o termo inicial 

e final do reajustamento.  

9.6. – Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA 

não poderá suspender os serviços, obras ou fornecimentos, devendo os pagamentos serem realizados ao 

preço vigente. 

 9.7 – A CONTRATANTE deverá, quando autorizado o reajuste do preço, lavrar Termo Aditivo com os 

preços reajustados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças 

devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos serviços, obras ou fornecimentos realizados após 

o protocolo do pedido de reajuste. 

9.8 – Aplica-se ao pedido de revisão de preços as cláusulas 6.2, caput; 6.3 e 6.4. 

9.9 – O deferimento do pedido de revisão de preços altera a data de aniversário para fins de reajuste 

contratual, de modo que o contrato somente poderá ser reajustado após 12 meses da data do pedido de 

revisão de preços. 

10 – DAS PENALIDADES 

10.1 - O não fornecimento dos produtos nos prazos determinados pela CONTRATANTE importará na 

aplicação à CONTRATADA, de multa diária na ordem de meio por cento sobre o valor do contrato. 

10.2 - A CONTRATADA, igualmente, será aplicada a multa descrita em 10.1, no caso da mesma descumprir 

qualquer outra obrigação a ela imposta no presente ajuste. 

10.3 – Às eventuais multas aplicadas por força do disposto no subitem precedente, não terá caráter 

compensatório, mas simplesmente moratório e, portando, não eximem a CONTRATADA da reparação de 

possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração de 

rescisão do pacto em apreço. 
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10.4 - A inexecução total do contrato, importará à CONTRATADA a suspensão do direito de licitar e 

contratar com qualquer ente da administração direta ou indireta, conforme previsto no edital, contados da 

aplicação de tal medida punitiva, bem como a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

10.5 - Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elencadas nos sub-

itens precedentes. 

10.6 - Os valores pertinentes às multas aplicadas, serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA 

tiver direito ou cobrados judicialmente. 

10.7 - Requisitado o produto da empresa vencedora, não entregando esta no prazo previsto, a critério da 

administração poderá ser requisitado o mesmo produto da empresa vencedora em segundo lugar, sem 

prejuízos das sanções previstas nos subitens acima. 

11 – DA RESCISÃO 

11.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades 

anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos 

enumerados no art. 78 da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

11.2 - A rescisão do contrato poderá se dar sob qualquer das formas delineadas no art. 79 da lei federal nº 

8.666/93 e suas alterações. 

11.3 - Se a rescisão da avenca se der por qualquer das causas previstas nos incisos I a XI, do art. 78 da lei 

federal nº 8.666/3 e suas alterações, a CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, ao pagamento de multa 

equivalente a dez por cento do valor do contrato. 

12 – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL  

12.1 - O presente contrato está vinculado ao processo administrativo Pregão ELETRONICO nº 011 /2018 

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

13.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que 

regulamenta as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 

14 - DA TOLERÂNCIA 

14.1 - Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 

inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato, tal fato não poderá 

liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais 

permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

15 – DO FORO 

15.1 - Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa/BA, dirimir todas e 

quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, 

assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, 

a tudo presentes. 
 

Bom Jesus da Lapa/BA, 13 de fevereiro de 2018. 

______________________ 

Eures Ribeiro Pereira 

CPF.: 737.517.155-68 

CONTRATANTE 

_____________________________________ 

ELETRICA RADIANTE MATERIAIS ELETRICOS LTDA – EPP 

 CNPJ: 15.984.833/0001-99 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1ª______________________                                           2ª_____________________ 

CPF.:                                                CPF.:                                    
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 76/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 145/2018 

 

Unidade Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Objeto: Manutenção Corretiva e Preventiva nos Raios-X do Hospital Municipal Carmela Dutra. 

 

Contratado: PORTOMED EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA, inscrita no CNPJ: 19.965.346/0001-

52. 

 

Endereço: Avenida Pero Vaz de Caminha, nº 633 – Centro Sede – Porto Seguro/BA - CEP.: 45.810-000. 

 

Valor Total: R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais). 

 

Fundamentação Legal: Artigo 24, Inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

 

Justificativa: A contratação se operou de modo direto, sem licitação, tendo em vista que o valor contratado 

é menor do que o exigido para a realização do certame, prevista na Constituição Federal. Sendo assim, a 

avença encontra permissivo no Artigo 24, Inciso II, da Lei nº 8.666/93, Ademais, a escolha do fornecedor se 

justifica pela oferta dos serviços, em menores preços, diante da cotação realizada. 

 

Unidade Orçamentária:  09 -  Secretaria Municipal de Saúde. 

Projeto/Atividade: 2050 – Gestão do Programa Saúde da Família - PSF. 

Projeto/Atividade: 2051 – Gestão das Atividades de Atenção Básica a Saúde. 

Projeto/Atividade: 2053 – Gestão das Atividades da Saúde Pública. 

Elemento/Despesa: 3390.39.00.0002 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

Elemento/Despesa: 3390.39.00.0014 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

Diante do exposto, solicitamos a V. Sª a devida autorização para proceder a referida despesa. 

 

 

Bom Jesus da Lapa, 01 de fevereiro de 2018. 

 

 

_______________________________ 

Marcélio Magno Magalhães Silva 

Secretaria de Saúde 

 

 

AUTORIZO: Bom Jesus da Lapa, 01 de fevereiro de 2018. 

 

 

 

_________________________ 

Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
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PARECER JURÍDICO 

 

PROCESSO ADMINISTRAÇÃO N° 145/2018 

 

I – Situação Fática 

 

1 - Preliminarmente, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser 

adotado pela Administração Pública direta e indireta quanto pretenda contratar bens e serviços, por força do 

disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal. 

2 - A Lei n. 8.666/93 que regulamentou o dispositivo invocado dispõe sobre as hipóteses de 

dispensa, inexigibilidade, modalidades e procedimentos licitatórios. 

3 – No caso sub-examine o art. 24 inciso II da Lei 8.666/93, dispõe sobre as hipóteses de 

incidência de Dispensa de licitação, in verbis: 

 

Art. 24.  É dispensável a licitação:  

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 

cento) do limite previsto na alínea a, do inciso II do artigo 

anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 

compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de 

uma só vez; 

Observa-se que a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, visa à Manutenção Corretiva 

e Preventiva nos Raios-X do Hospital Municipal Carmela Dutra, está fundamentada no Artigo 24, Inciso II, 

da Lei nº 8.666/93, cujo valor não supera o de R$ 8.000,00 (oito mil reais), limite estabelecido para a 

modalidade de dispensa, inciso II do mesmo preceito legal.  

Deste modo, considerando a observância ao cumprimento da lei e dos princípios legais que 

regem o direito pela norma em questão, é a dispensa de licitação o procedimento adequado para efetuar a 

contratação. 

 

II – Conclusão 

Do exposto, no meu sentir, há estrita consonância com os preceitos legais, possuindo 

fundamento no Artigo 24, Inciso II, da Lei nº 8.666/. 

Posto isso, objetivando cumprir as garantias constitucionais, os princípios da legalidade, 

moralidade e publicidade, opino pela Dispensa de Licitação, nos termos deste Parecer. 

 

 

É o parecer, 

SMJ. 

                      

 

 Bom Jesus da Lapa, 02 de fevereiro de 2018. 

 

 

 

 

____________________ 

Lúcio Cardoso Pereira 

Procurador Jurídico 
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Gabinete do Prefeito 

 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 76/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 145/2018 

Assunto: Manutenção Corretiva e Preventiva nos Raios-X do Hospital Municipal Carmela Dutra. 

 

Diante o exposto, em conformidade com as justificativas apresentadas pela Secretaria Municipal de Saúde, 

em concordância com o parecer da Procuradoria Jurídica, visto que o procedimento possui possibilidade 

jurídica e financeira para atendimento ao pedido, autorizo a contratação de imediato. 

 

 

Bom Jesus da Lapa, 05 de fevereiro de 2018. 

 

 

 

_______________________________ 

Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
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ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 76/2018 

 

Reconheço a Contratação por meio de Dispensa de Licitação, considerando a orientação exposta no 

Parecer da Assessoria Jurídica, que está fundamentada no Artigo 24, Inciso II, da Lei 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

Processo Administrativo – 145/2018 

Objeto: Manutenção Corretiva e Preventiva nos Raios-X do Hospital Municipal Carmela Dutra. 

CONTRATADO: PORTOMED EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA, inscrita no CNPJ: 

19.965.346/0001-52. 

Valor Global de R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais), com base no art. 24, Inciso II, Lei 8.666/93. 

Unidade Orçamentária:  09 -  Secretaria Municipal de Saúde. 

Projeto/Atividade: 2050 – Gestão do Programa Saúde da Família - PSF. 

Projeto/Atividade: 2051 – Gestão das Atividades de Atenção Básica a Saúde. 

Projeto/Atividade: 2053 – Gestão das Atividades da Saúde Pública. 

Elemento/Despesa: 3390.39.00.0002 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

Elemento/Despesa: 3390.39.00.0014 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

Assim, Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com as Justificativas apresentadas, nos termos do 

Art. 24, Inciso II, da Lei 8666/93 e alterações posteriores. 

Bom Jesus da Lapa, 06 de fevereiro de 2018. 

 

________________________ 

Marcondes Barbosa Ferreira 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 76/2018 

 

O Prefeito Municipal, usando de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e 

suas alterações posteriores resolve HOMOLOGAR a ratificação efetivada do Processo Administrativo nº 

145/2018, Dispensa de Licitação n° 76/2018, referente à contratação direta da pessoa jurídica PORTOMED 

EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA, inscrita no CNPJ: 19.965.346/0001-52, visando a Manutenção 

Corretiva e Preventiva nos Raios-X do Hospital Municipal Carmela Dutra, no valor global de R$ 7.600,00 

(sete mil e seiscentos reais), com base no art. 24, Inciso II, Lei 8.666/93. 

 

 

Autorizo, portanto, o objeto de que trata a presente exigibilidade de licitação. 

 

 

Bom Jesus da Lapa, 07 de fevereiro de 2018. 

 

 

___________________________ 

Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
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MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA NOS RAIOS-X DO HOSPITAL MUNICIPAL CARMELA 

DUTRA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 145/2018 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 76/2018 

CONTRATO Nº 145/2018 

 

 

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa e a empresa 

PORTOMED EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA, inscrita no CNPJ: 19.965.346/0001-52. 

 

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 14. 105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal 

Floriano Peixoto, s/n, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF.: 737.571.155-68 e RG.:  07.501.733-43, residente 

e domiciliado a rua Presidente Médice, nº 137, São Gotardo, Bom Jesus da Lapa/BA, CEP.: 47.600-000, de 

ora em diante denominada CONTRATANTE, e  a empresa PORTOMED EMPREENDIMENTOS 

COMERCIAIS LTDA, inscrita no CNPJ: 19.965.346/0001-52, com sede na Avenida Pero Vaz de Caminha, 

nº 633 – Centro Sede – Porto Seguro/BA - CEP.: 45.810-000, de ora em diante denominada 

CONTRATADA, mediante a Dispensa de Licitação nº 76/2018, Processo Administrativo nº 145/2018, a 

teor do Art. 24, II da Lei 8.666/93, para execução dos Serviços descritos na Cláusulas 1ª com as condições 

seguintes:  

 

DO OBJETO 

CLÁUSULA 1ª – Manutenção Corretiva e Preventiva nos Raios-X do Hospital Municipal Carmela Dutra.  

DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA 2ª – O presente contrato vigorará de 07 de fevereiro de 2018 até 31 de dezembro de 2018. 

DO PREÇO 

CLÁUSULA 3ª – O valor total do presente contrato é de R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais). 

DOS PAGAMENTOS 

CLÁUSULA 4ª – O pagamento será efetuado, mediante a apresentação da nota fiscal do serviço. 

a) Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar, ainda, as seguintes Certidões Negativas de 

Débito: Previdenciária, FGTS, Trabalhista, Receita Estadual, Municipal e Federal, Concordata e 

Falência. 

b) Ainda, com a nota fiscal, mês a mês, a CONTRATADA deverá apresentar declaração de quitação 

de possíveis verbas trabalhistas ou a inocorrência de fato o gere.    

c) Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou ponto facultativos, o 

mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção 

monetária. 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

CLÁSULA 5ª – O valor deste contrato não será reajustado, inclusive referente à data do adimplemento da 

obrigação e do efetivo pagamento. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA 6ª – A Despesa com a execução do objeto do presente contrato será atendida pela dotação 

orçamentária, constante do exercício de 2018, a saber: 

 

Despesa:  

Unidade Orçamentária:  09 -  Secretaria Municipal de Saúde. 

Projeto/Atividade: 2050 – Gestão do Programa Saúde da Família - PSF. 

Projeto/Atividade: 2051 – Gestão das Atividades de Atenção Básica a Saúde. 

Projeto/Atividade: 2053 – Gestão das Atividades da Saúde Pública. 
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Elemento/Despesa: 3390.39.00.0002 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

Elemento/Despesa: 3390.39.00.0014 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

DAS GARANTIAS 

 

CLÁUSULA 7ª – A Contratada responsabiliza-se pela prestação dos serviços ora contratados e, também, 

pelo recolhimento de impostos, taxas e seguros, e, principalmente, no cumprimento dos prazos de entrega 

dos mesmos. 

 

6.1 – A Contratada responsabiliza-se pela contratação de motorista, bem como, seus honorários, encargos 

trabalhistas, fiscais, tributários, civis e outros. 

 

DAS PENALIDADES 

 

CLÁUSULA 8ª – O atraso na execução do objeto deste contrato, por prazo superior a 72 (setenta e duas) 

horas, sujeitará a contratada a multa de mora, de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato sem 

prejuízo de outras medidas que por ventura poderão ser tomadas. 

 

§ 1º - A multa a que alude esta cláusula não impede que a contratante aplique as outras sanções previstas 

na Lei 8.666/93. 

 

§ 2º - A inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar aplicação das seguintes penalidades: 

 

I - Pela inexecução total e/ou parcial/; 

 

a) - Advertência; 

b) - Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato; 

c) - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, com prazo não superior a 04 (quatro) anos. 

d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria penalidade que aplicou a penalidade, e será concedida sempre que o contrato ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depôs de decorridos o prazo da sanção com base na 

letra anterior. 

   

II - As penalidades previstas na cláusula anterior são autônomas e suas aplicações cumulativas serão 

regidas pelo artigo 87, parágrafo 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

III - Os valores das multas aplicadas serão devidamente atualizados financeiramente utilizando-se o índice 

legal, conforme legislação pertinente, até a data do recolhimento aos cofres da Prefeitura de Bom Jesus da 

Lapa, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua comunicação, mediante guia de recolhimento oficial. 

 

DO CASO DE RESCISÃO 

 

CLÁUSULA 9ª – A inexecução total ou parcial do Contrato esteja na sua rescisão observada, para tanto, à 

disposição da sessão V, capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

CLÁUSULA 10ª – O presente contrato está vinculado ao processo de Dispensa de Licitação nº 76/2018. 
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CLÁUSULA 11ª - O presente contrato está regulado pela Lei 8.666/93, e, alterações posteriores. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

CLÁUSULA 12ª - O Contratante se obriga a fornecer todos os dados para a publicidade de forma resumida 

do presente contrato na Imprensa Oficial nos prazos estabelecidos em Lei; 

 

CLÁUSULA 13ª - O Contratante se obriga neste ato a efetuar o pagamento dos serviços ora pactuados no 

valor e no prazo estabelecido neste contrato; 

 

CLÁUSULA 14ª - O Contratante se obriga, neste ato, a seguir a fornecer as informações necessárias para a 

execução do objeto; 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

CLÁUSULA 15ª – ficando comprovada culpa ou dolo na execução do contrato por parte da CONTRATADA 

e será de sua responsabilidade indenizar os danos causados a terceiros, independente da modalidade 

desta responsabilidade.  

 

CLÁUSULA 16ª – Será da responsabilidade da CONTRATADA as ações ou omissões relativas a prestação 

do serviço, nas esferas administrativa, cível, penal e trabalhista, inclusive em decorrência de infrações de 

trânsito ou crimes regulados pelo Código de Trânsito Brasileiro.   

 

CLÁUSULA 17ª – Correrão por conta da Contratada quaisquer tributos, taxas ou preços públicos 

porventura devidos, em decorrência da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA 18ª – A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais que poderão resultar da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA 19ª – A Contratada assume inteira responsabilidade pela prestação dos serviços objeto do 

contrato. 

 

CLÁUSULA 20ª – A Contratada é obrigada manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas em licitação. 

 

DA TOLERÂNCIA 

 

CLÁUSULA 21ª – Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por 

omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato, tal fato 

não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, 

os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

 

DO FORO 

 

CLÁUSULA 22ª – Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa/BA, dirimir 

todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes 

legais, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-

assinadas, a tudo presentes. 
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Bom Jesus da Lapa-BA, 07 de fevereiro de 2018. 

 

 

_____________________ 

Eures Ribeiro Pereira 

CPF.: 737.571.155-68 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

________________________ 

PORTOMED EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA 

CNPJ: 19.965.346/0001-52. 

Contratado 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

1ª______________________________          2ª _____________________________ 

NOME:                                                             NOME: 

CPF:                                                                 CPF: 
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RESUMO DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº 145/2018 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - Bahia – 

CONTRATADO: Empresa PORTOMED EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA, inscrita no CNPJ: 

19.965.346/0001-52. – OBJETO: Manutenção Corretiva e Preventiva nos Raios-X do Hospital Municipal 

Carmela Dutra. O valor global é R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais), com vigência dia 07/02/2018 

até 31/12/2018, (Artigo 24, Inciso II, da Lei nº 8.666/93). Data da Assinatura: BJ Lapa, 07/02/2018 - Eures 

Ribeiro Pereira – Prefeito Municipal. 
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CONVÊNIO N.º 001/2018 

 

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA 

LAPA - ESTADO DA BAHIA, E A CASA DE PASSAGEM ALOÍSIO TANAJURA, TENDO 

EM VISTA A EXECUÇÃO DO INSTRUMENTO, FIRMADO, ENTRE o ESTADO (FUNDO 

ESTADUAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL) E A PREFEITURA MUNICIPAL 

CONSOANTE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA N.º 411/2003. 

 

O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA, pessoa jurídica de direito público inscrito no CNPJ: 

14.105.183/0001-14, situada à Rua Mal. Floriano Peixoto, s/n, Centro, Bom Jesus da Lapa – Bahia, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Eures Ribeiro Pereira portador da Cédula de Identidade sob o 

n.º 07501733-43 e CPF sob o n.º 737.517.155-68, doravante denominada CONVENENTE, e a CASA DE 

PASSAGEM ALOÍSIO TANAJURA DE JESUS DA LAPA - BAHIA, Entidade Privada sem fins lucrativos, 

com sede à Rua Costa Pinto, s/n, Amaralina em Bom Jesus da Lapa – Bahia, doravante denominada CONVENIADA, 

inscrita no CNPJ, sob o n° 07.700.312/0001-57, neste ato representada pela Sra. Sidyneia de Jesus 

Oliveira, brasileira, portadora do RG: 04.777.827 01 e inscrita no CPF sob o n.º 990.723.435-49, celebram o 

presente Termo de Convênio, conforme cláusulas e condições seguintes  .  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O presente Convênio tem por objeto a execução dos serviços assistenciais de ação continuada voltado 

para o atendimento de Crianças de 0 a 12 anos em situação de vulnerabilidade social oferecendo os 

serviços de acolhimento institucional, beneficiando 20 (vinte) crianças, cujo atendimento elaborado para a 

assinatura do presente instrumento, que passará a fazer parte integrante deste Convênio, 

independentemente de transcrição.  

PARÁGRAFO ÚNICO.  

A Instituição de que trata o presente Convênio é devidamente reconhecida de Utilidade Pública Municipal, 

conforme Lei Municipal n° 204 de 04 de Maio de 2006.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS: 

 

a)Transferir à Entidade através do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, os recursos 

financeiros necessários à execução dos serviços programados na forma do cronograma de 

desembolso aprovado e constante do plano de atendimento; 

b) Receber e analisar a prestação de contas dos recursos repassados e emitir parecer ou 

pronunciamento técnico sobre os instrumentos que comprovam a aplicação dos recursos;  

c)Promover o monitoramento, o acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços a serem 

executados, designado, para tanto, pessoal técnico do seu quadro de servidores com o 

acompanhamento e fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social que emitirá parecer;  

d) emitir parecer técnico quanto aos serviços executados pela Entidade.  

II - DA ENTIDADE:  

 

a) Aplicar os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO I FMAS I, exclusivamente no 

cumprimento do objeto previsto na Cláusula Primeira do presente instrumento, não podendo a 

ENTIDADE alterar a finalidade estabelecida na referida Cláusula, sem prévia e expressa anuência da 

SEDES, sob pena de devolver a importância recebida; 

b) Contribuir com recursos financeiros e/ ou materiais e humanos, visando possibilitar a execução dos 

serviços previstos na Cláusula Primeira deste Convênio; 

c) Apresentar mensalmente ao MUNICÍPIO o Relatório de Atendimento, observando o disposto no 

CONVÊNIOS 
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Parágrafo Segundo da Cláusula Quarta deste instrumento;  

d) Prestar contas de aplicação dos recursos financeiros de que trata a Cláusula Terceira do presente 

instrumento, de conformidade com os dispositivos legais previstos na Resolução Regimental n° 012/93, 

do Tribunal de Contas do Estado;  

e) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste 

instrumento, para fins de acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos no desenvolvimento dos 

serviços assistenciais de ação continuada;  

f) Informar ao Município o desligamento de qualquer beneficiário el ou sua substituição, através de 

comunicação formal;  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

O MUNICÍPIO, através do F. M. A S, durante a vigência deste Convênio, transferirá mensalmente à 

ENTIDADE, o valor de até R$ 1.700,00 (Mil e setecentos reais), com recurso do Fundo Estadual de 

Assistência Social de acordo com o cronograma de desembolso estabelecido no Plano de Atendimento 

e da disponibilidade orçamentária e financeira da PM/FEAS. 

CLÁUSULA QUARTA- DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das Dotações Especificadas no presente 

exercício, à conta da Dotação própria prevista na Lei Orçamentária Anual. 

 

Ambos os Recursos serão pagos na dotação abaixo: 

 

Unidade Gestora: 05-Secretaria Municipal de Assistência Social 

2034 - Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Elemento da Despesa: 3350.43.00.00 – Subvenções Sociais  

 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS  

Os recursos previstos na Cláusula Terceira serão liberados à ENTIDADE, através do FMAS, em parcelas 

mensais, no valor correspondente aos atendimentos efetivamente prestados, em conformidade com o 

Plano de Atendimento, tendo por base os valores "per capita" previamente estabelecidos.  

PARÁGRAFO ÚNICO - Para movimentação dos recursos de que trata este convênio, a ENTIDADE deverá 

abrir conta corrente vinculada a este instrumento no Banco do Brasil SI A.  

CLÁUSULA SEXTA-DAPRESTAÇÃO DE CONTAS.  

A ENTIDADE obriga-se a encaminhar ao MUNICÍPIO, a Prestação de Contas, no prazo máximo de 15 ( 

quinze) dias, a contar da data do repasse, apresentando os seguintes documentos;  

a) cópia do Convênio e do Plano de Atendimento;  

b) uma via das guias de receita constando a entrada dos recursos no caixa da ENTIDADE;  

c) extrato de conta bancária constando o crédito da parcela recebida, cheques emitidos e conciliação do 

saldo bancário;  

e) relação dos cheques emitidos, número, valor e destinação dos mesmos;  

f) demonstrativo financeiro da aplicação dos recursos recebidos, assinado por profissional responsável pela 

contabilidade da ENTIDADE, com indicação do número do seu registro no Conselho Regional de 

Contabilidade;  

g) comprovante do recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária indicada 

pala PM;  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO  

 

No período de sua vigência, o presente instrumento, poderá ser rescindido de comum acordo entre as 

partes, ou unilateralmente pelo Município, ficando os Convenentes responsáveis pelas obrigações 

pactuadas e beneficiando-se das vantagens somente em relação ao tempo em que participaram do 

convênio. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui motivos para rescisão do presente instrumento, o descumprimento de 

qualquer uma das cláusulas pela APAE/MUNICÍPIO das seguintes situações:  

I - aplicação dos recursos em desacordo com o estabelecido na Cláusula Primeira deste instrumento;  

II - omissão na apresentação da Prestação de Contas nos prazos e formas estabelecidas.  

III - cobrança aos usuários de quaisquer valores pelo atendimento realizado.  

IV - falta de apresentação do Relatório de Atendimento, na forma pactuada.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em ocorrendo a rescisão, qualquer que seja a razão, de  

iniciativa ou não do Município, a Entidade deverá apresentar prestação de contas dos recursos 

efetivamente utilizados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, devolvendo aos cofres públicos o saldo 

existente na data da rescisão, obedecidas as normas do Tribunal de Contas do Estado que disciplinam a 

matéria. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DIVULGAÇÃO.  

Em toda e qualquer ação promocional relacionado ao presente instrumento deverá ser obrigatoriamente 

destacada a participação do Governo do Estado da Bahia / SEDES e a Prefeitura Municipal de Bom 

Jesus da Lapa.  

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA  

O presente Convênio será publicado em extrato, na imprensa oficial, ou na forma usual de publicidade 

dos atos oficiais do Município, e os seus efeitos financeiros compreenderão o período de Fevereiro a 

Dezembro de 2018, podendo ser alterado e/ou prorrogado mediante Termo Aditivo, desde que solicitado 

e perfeitamente justificado dentro do seu prazo de validade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO  

Fica eleito o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa, com renúncia expressa a outros, por mais 

privilegiados que sejam para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste convênio.  

E para validade do que pelas partes foi pactuado, firmou-se este instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, que será assinado pelos CONVENENTES, na presença das testemunhas que também o 

subscrevem. 

 

 

Bom Jesus da Lapa, 01 de Fevereiro de 2018.  

 

_________________________________ 

Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito 

________________________________ 

Sidyneia de Jesus Oliveira 

Presidente 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

__________________________________    

 

 

__________________________________ 
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CONVÊNIO N.º 002/2018 
 

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA 

LAPA - ESTADO DA BAHIA, E O ABRIGO DOS POBRES DE BOM JESUS DA LAPA-

BAHIA, TENDO EM VISTA A EXECUÇÃO DOS INSTRUMENTOS, FIRMADOS, ENTRE 

o ESTADO (FUNDO ESTADUAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL) E A PREFEITURRA 

MUNICIPAL E ENTRE A UNIÃO (FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL) E 

A PREFEITURA MUNICIPAL CONSOANTE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA N.º 

245/2005. 

 

O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA, pessoa jurídica de direito público inscrito no CNPJ: 

14.105.183/0001-14, situada à Rua Mal. Floriano Peixoto, s/n, Centro, Bom Jesus da Lapa – Bahia, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Eures Ribeiro Pereira portador da Cédula de Identidade sob o 

n.º 07501733-43 e CPF sob o n.º 737.517.155-68, doravante denominada CONVENENTE, e o ABRIGO 

DOS POBRES DE BOM JESUS DA LAPA - BAHIA, Entidade Privada sem fins lucrativos, com sede à Av. 

São Vicente de Paulo, s/n, em Bom Jesus da Lapa – Bahia, doravante denominada CONVENIADA, inscrita no CNPJ, 

sob o n° 13.658.588/0001-17, neste ato representada pela Irmã Lilian Maria de Santana, brasileira, 

Portadora do RG: 03102403 36 SSP/BA e inscrita no CPF sob o n.º 274.163.725-34, celebram o presente 

Termo de Convênio, conforme cláusulas e condições seguintes  .  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O presente Convênio tem por objeto a execução dos serviços assistenciais de ação continuada voltado 

para o atendimento de Idosos, beneficiando 54 (cinqüenta e quatro) Idosos, cujo atendimento será 

realizado através desta Entidade, de acordo com o Plano de Atendimento elaborado para a assinatura do 

presente instrumento, que passará a fazer parte integrante deste Convênio, independentemente de 

transcrição.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO.  

A Instituição de que trata o presente Convênio é devidamente reconhecida de Utilidade Pública Municipal, 

conforme Lei Municipal n° 57/90 e Lei Estadual 385/74.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS: 

 

d) Transferir à Entidade através do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, os recursos 

financeiros necessários à execução dos serviços programados na forma do cronograma de 

desembolso aprovado e constante do plano de atendimento; 

e)Receber e analisar a prestação de contas dos recursos repassados e emitir parecer ou 

pronunciamento técnico sobre os instrumentos que comprovam a aplicação dos recursos;  

f) Promover o monitoramento, o acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços a serem 

executados, designado, para tanto, pessoal técnico do seu quadro de servidores com o 

acompanhamento e fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social que emitirá parecer;  

d) emitir parecer técnico quanto aos serviços executados pela Entidade.  

II - DA ENTIDADE:  

 

g) Aplicar os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO I FMAS I, exclusivamente no 

cumprimento do objeto previsto na Cláusula Primeira do presente instrumento, não podendo a 

ENTIDADE alterar a finalidade estabelecida na referida Cláusula, sem prévia e expressa anuência da 

SETRAS, sob pena de devolver a importância recebida; 

h) Contribuir com recursos financeiros e/ ou materiais e humanos, visando possibilitar a execução dos 

serviços previstos na Cláusula Primeira deste Convênio; 

i) Apresentar mensalmente ao MUNICÍPIO o Relatório de Atendimento, observando o disposto no 
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Parágrafo Segundo da Cláusula Quarta deste instrumento;  

j) Prestar contas de aplicação dos recursos financeiros de que trata a Cláusula Terceira do presente 

instrumento, de conformidade com os dispositivos legais previstos na Resolução Regimental n° 012/93, 

do Tribunal de Contas do Estado;  

k) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste 

instrumento, para fins de acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos no desenvolvimento dos 

serviços assistenciais de ação continuada;  

l) Informar ao Município o desligamento de qualquer beneficiário el ou sua substituição, através de 

comunicação formal;  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

O MUNICÍPIO, através do F. M. A S, durante a vigência deste Convênio, transferirá mensalmente à 

ENTIDADE, o valor de até R$ 3.400,00 (Três mil e quatrocentos reais), com recurso do Fundo Nacional 

de Assistência Social e 1.700,00 (Mil e setecentos reais), com recursos do Fundo Estadual de 

Assistência Social em parcelas mensais de acordo com o cronograma de desembolso estabelecido no 

Plano de Atendimento e da disponibilidade orçamentária e financeira da PM/FMAS. 

CLÁUSULA QUARTA- DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das Dotações Especificadas no presente 

exercício, à conta da Dotação própria prevista na Lei Orçamentária Anual. 

 

Ambos os Recursos serão pagos na dotação abaixo: 

 

Unidade Gestora: 05-Secretaria Municipal de Assistência Social 

2.027 -  Manutenção do Programa de Atendimento a Pessoas Idosas.  

Elemento da Despesa: 3350.43.00.00 – Subvenções Sociais  

 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS  

Os recursos previstos na Cláusula Terceira serão liberados à ENTIDADE, através do FMAS, em parcelas 

mensais, no valor correspondente aos atendimentos efetivamente prestados, em conformidade com o 

Plano de Atendimento, tendo por base os valores "per capita" previamente estabelecidos.  

PARÁGRAFO ÚNICO - Para movimentação dos recursos de que trata este convênio, a ENTIDADE deverá 

abrir conta corrente vinculada a este instrumento no Banco do Brasil SI A.  

CLÁUSULA SEXTA-DAPRESTAÇÃO DE CONTAS.  

A ENTIDADE obriga-se a encaminhar ao MUNICÍPIO, a Prestação de Contas, no prazo máximo de 15 ( 

quinze) dias, a contar da data do repasse, apresentando os seguintes documentos;  

a) cópia do Convênio e do Plano de Atendimento;  

b) uma via das guias de receita constando a entrada dos recursos no caixa da ENTIDADE;  

c) extrato de conta bancária constando o crédito da parcela recebida, cheques emitidos e conciliação do 

saldo bancário;  

e) relação dos cheques emitidos, número, valor e destinação dos mesmos;  

f) demonstrativo financeiro da aplicação dos recursos recebidos, assinado por profissional responsável pela 

contabilidade da ENTIDADE, com indicação do número do seu registro no Conselho Regional de 

Contabilidade;  

g) comprovante do recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária indicada 

pala PM;  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO  

 

No período de sua vigência, o presente instrumento, poderá ser rescindido de comum acordo entre as 

partes, ou unilateralmente pelo Município, ficando os Convenentes responsáveis pelas obrigações 

pactuadas e beneficiando-se das vantagens somente em relação ao tempo em que participaram do 
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convênio. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui motivos para rescisão do presente instrumento, o descumprimento de 

qualquer uma das cláusulas pela APAE/MUNICÍPIO das seguintes situações:  

I - aplicação dos recursos em desacordo com o estabelecido na Cláusula Primeira deste instrumento;  

II - omissão na apresentação da Prestação de Contas nos prazos e formas estabelecidas.  

III - cobrança aos usuários de quaisquer valores pelo atendimento realizado.  

IV - falta de apresentação do Relatório de Atendimento, na forma pactuada.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em ocorrendo a rescisão, qualquer que seja a razão, de  

iniciativa ou não do Município, a Entidade deverá apresentar prestação de contas dos recursos 

efetivamente utilizados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, devolvendo aos cofres públicos o saldo 

existente na data da rescisão, obedecidas as normas do Tribunal de Contas do Estado que disciplinam a 

matéria. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DIVULGAÇÃO.  

Em toda e qualquer ação promocional relacionado ao presente instrumento deverá ser obrigatoriamente 

destacada a participação do Governo do Estado da Bahia / SEDES, e o MDS – Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza / FNAS – Fundo Nacional de Assistência Social e a 

Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa.  

 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA  

O presente Convênio será publicado em extrato, na imprensa oficial, ou na forma usual de publicidade 

dos atos oficiais do Município, e os seus efeitos financeiros compreenderão o período de Fevereiro a 

Dezembro 2018, podendo ser alterado e/ou prorrogado mediante Termo Aditivo, desde que solicitado e 

perfeitamente justificado dentro do seu prazo de validade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO  

Fica eleito o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa, com renúncia expressa a outros, por mais 

privilegiados que sejam para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste convênio.  

E para validade do que pelas partes foi pactuado, firmou-se este instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, que será assinado pelos CONVENENTES, na presença das testemunhas que também o 

subscrevem. 

 

Bom Jesus da Lapa, 01 de Fevereiro de 2018.  

 

_________________________________ 

Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito 

________________________________ 

Irmã Lilian Maria de Santana  

Responsável pelo Abrigo 

 

 

Testemunhas: 

 

__________________________________    

 

 

__________________________________ 
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CONVÊNIO N.º 003/2018 

 

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA 

LAPA - ESTADO DA BAHIA, E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS - APAE, DE BOM JESUS DA LAPA, TENDO EM VISTA A EXECUÇÃO 

DOS INSTRUMENTOS, FIRMADOS, ENTRE o ESTADO (FUNDO ESTADUAL DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL) E A PREFEITURRA MUNICIPAL E ENTRE A UNIÃO 

(FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL) E A PREFEITURA MUNICIPAL 

CONSOANTE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA N.º 244/2005. 

 

O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA, pessoa jurídica de direito público inscrito no CNPJ: 

14.105.183/0001-14, situada à Rua Mal. Floriano Peixoto, s/n, Centro, Bom Jesus da Lapa – Bahia, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Eures Ribeiro Pereira portador da Cédula de Identidade sob o 

n.º 07501733-43 e CPF sob o n.º 737.517.155-68, doravante denominada CONVENENTE, e a APAE - 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BOM JESUS DA LAPA - BAHIA, Entidade 

Privada sem fins lucrativos, com sede à Rua Botafogo, s/n, Bairro São João, em Bom Jesus da Lapa, 

doravante denominada CONVENIADA, inscrita no CNPJ, sob o n° 00.846.308/0001-52, neste ato 

representada por sua Presidenta, a Sr.ª Malvina Francisca Borges Rego, brasileira, casada, portadora do 

RG: 09713828 42 e inscrita no CPF sob o n° 752.688.415-72 celebram o presente Termo de Convênio, 

conforme cláusulas e condições seguintes  .  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O presente Convênio tem por objeto a execução dos serviços assistenciais de ação continuada voltado 

para o atendimento de Pessoas Portadoras de Deficiência - PPD, beneficiando 148 (cento e quarenta e 

oito) Pessoas Portadoras de Deficiência, cujo atendimento será realizado através desta Entidade, de 

acordo com o Plano de Atendimento elaborado para a assinatura do presente instrumento, que passará a 

fazer parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição.  

PARÁGRAFO ÚNICO.  

A Instituição de que trata o presente Convênio é devidamente reconhecida de Utilidade Pública Municipal, 

conforme Lei Municipal n° 089, de 22.12.95, e Lei Estadual 7055/97 de 17.04.97.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS: 

 

g) Transferir à Entidade através do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, os recursos 

financeiros necessários à execução dos serviços programados na forma do cronograma de 

desembolso aprovado e constante do plano de atendimento; 

h) Receber e analisar a prestação de contas dos recursos repassados e emitir parecer ou 

pronunciamento técnico sobre os instrumentos que comprovam a aplicação dos recursos;  

i) Promover o monitoramento, o acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços a serem 

executados, designado, para tanto, pessoal técnico do seu quadro de servidores com o 

acompanhamento e fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social que emitirá parecer;  

d) emitir parecer técnico quanto aos serviços executados pela Entidade.  

II - DA ENTIDADE:  

 

m) Aplicar os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO I FMAS I, exclusivamente no 

cumprimento do objeto previsto na Cláusula Primeira do presente instrumento, não podendo a 

ENTIDADE alterar a finalidade estabelecida na referida Cláusula, sem prévia e expressa anuência da 

SETRAS, sob pena de devolver a importância recebida; 

n) Contribuir com recursos financeiros e/ ou materiais e humanos, visando possibilitar a execução dos 

serviços previstos na Cláusula Primeira deste Convênio; 
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o) Apresentar mensalmente ao MUNICÍPIO o Relatório de Atendimento, observando o disposto no 

Parágrafo Segundo da Cláusula Quarta deste instrumento;  

p) Prestar contas de aplicação dos recursos financeiros de que trata a Cláusula Terceira do presente 

instrumento, de conformidade com os dispositivos legais previstos na Resolução Regimental n° 012/93, 

do Tribunal de Contas do Estado;  

q) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste 

instrumento, para fins de acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos no desenvolvimento dos 

serviços assistenciais de ação continuada;  

r) Informar ao Município o desligamento de qualquer beneficiário el ou sua substituição, através de 

comunicação formal;  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

O MUNICÍPIO, através do F. M. A S, durante a vigência deste Convênio, transferirá mensalmente à 

ENTIDADE, o valor de até R$ 1.973,92 (um mil novecentos e setenta e três reais e noventa e dois 

centavos), com recurso do Fundo Nacional de Assistência Social e 1.314,00 (Mil e trezentos e 

quatorze reais), com recursos do Fundo Estadual de Assistência Social em parcelas mensais de 

acordo com o cronograma de desembolso estabelecido no Plano de Atendimento e da disponibilidade 

orçamentária e financeira da PM/FMAS.  

CLÁUSULA QUARTA- DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das Dotações Especificadas no presente 

exercício, à conta da Dotação própria prevista na Lei Orçamentária Anual. 

 

Unidade Gestora: 05-Secretaria Municipal de Assistência Social 

2.024 - Fundo Municipal de Assistência Social.  

Elemento da Despesa: 3350.43.00.00 – Subvenções Sociais  

 

E 

 

Unidade Gestora: 05-Secretaria Municipal de Assistência Social 

Projeto/Atividade: 2028 – Manutenção do Programa de Atendimento a Pessoas com Deficiência/APAE – FNAS 

Elemento da Despesa: 3350.43.00.00 – Subvenções Sociais  

 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS  

Os recursos previstos na Cláusula Terceira serão liberados à ENTIDADE, através do FMAS, em parcelas 

mensais, no valor correspondente aos atendimentos efetivamente prestados, em conformidade com o 

Plano de Atendimento, tendo por base os valores "per capita" previamente estabelecidos.  

PARÁGRAFO ÚNICO - Para movimentação dos recursos de que trata este convênio, a ENTIDADE deverá 

abrir conta corrente vinculada a este instrumento no Banco do Brasil SI A.  

CLÁUSULA SEXTA-DAPRESTAÇÃO DE CONTAS.  

A ENTIDADE obriga-se a encaminhar ao MUNICÍPIO, a Prestação de Contas, no prazo máximo de 15 ( 

quinze) dias, a contar da data do repasse, apresentando os seguintes documentos;  

a) cópia do Convênio e do Plano de Atendimento;  

b) uma via das guias de receita constando a entrada dos recursos no caixa da ENTIDADE;  

c) extrato de conta bancária constando o crédito da parcela recebida, cheques emitidos e conciliação do 

saldo bancário;  

e) relação dos cheques emitidos, número, valor e destinação dos mesmos;  

f) demonstrativo financeiro da aplicação dos recursos recebidos, assinado por profissional responsável pela 

contabilidade da ENTIDADE, com indicação do número do seu registro no Conselho Regional de 

Contabilidade;  

g) comprovante do recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária indicada 
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pala PM;  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO  

 

No período de sua vigência, o presente instrumento, poderá ser rescindido de comum acordo entre as 

partes, ou unilateralmente pelo Município, ficando os Convenentes responsáveis pelas obrigações 

pactuadas e beneficiando-se das vantagens somente em relação ao tempo em que participaram do 

convênio. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui motivos para rescisão do presente instrumento, o descumprimento de 

qualquer uma das cláusulas pela APAE/MUNICÍPIO das seguintes situações:  

I - aplicação dos recursos em desacordo com o estabelecido na Cláusula Primeira deste instrumento;  

II - omissão na apresentação da Prestação de Contas nos prazos e formas estabelecidas.  

III - cobrança aos usuários de quaisquer valores pelo atendimento realizado.  

IV - falta de apresentação do Relatório de Atendimento, na forma pactuada.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em ocorrendo a rescisão, qualquer que seja a razão, de  

iniciativa ou não do Município, a Entidade deverá apresentar prestação de contas dos recursos 

efetivamente utilizados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, devolvendo aos cofres públicos o saldo 

existente na data da rescisão, obedecidas as normas do Tribunal de Contas do Estado que disciplinam a 

matéria. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DIVULGAÇÃO.  

Em toda e qualquer ação promocional relacionado ao presente instrumento deverá ser obrigatoriamente 

destacada a participação do Governo do Estado da Bahia / SEDES, e o MDS – Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza / FNAS – Fundo Nacional de Assistência Social e a 

Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa.  

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA  

O presente Convênio será publicado em extrato, na imprensa oficial, ou na forma usual de publicidade 

dos atos oficiais do Município, e os seus efeitos financeiros compreenderão o período de Fevereiro a 

Dezembro de 2018, podendo ser alterado e/ou prorrogado mediante Termo Aditivo, desde que solicitado 

e perfeitamente justificado dentro do seu prazo de validade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO  

Fica eleito o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa, com renúncia expressa a outros, por mais 

privilegiados que sejam para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste convênio.  

E para validade do que pelas partes foi pactuado, firmou-se este instrumento, em 04 (quatro) vias de igual 

teor e forma, que será assinado pelos CONVENENTES, na presença das testemunhas que também o 

subscrevem. 

 

Bom Jesus da Lapa, 01 de Fevereiro de 2018.  

 

_________________________________ 

Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito 

________________________________ 

Malvina Francisca Borges Rego 

Presidenta da APAE 

 

Testemunhas: 

 

__________________________________   __________________________________ 
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CONVÊNIO N.º 004/2018 

 

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA 

LAPA - ESTADO DA BAHIA, E A DIOCESE DE BOM JESUS DA LAPA, CONSOANTE 

AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA N.º 427/2013. 

 

O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA, pessoa jurídica de direito público inscrito no CNPJ: 

14.105.183/0001-14, situada à Rua Mal. Floriano Peixoto, s/n, Centro, Bom Jesus da Lapa – Bahia, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Eures Ribeiro Pereira portador da Cédula de Identidade sob o 

n.º 07501733-43 e CPF sob o n.º 737.517.155-68, doravante denominada CONVENENTE, e a DIOCESE 

DE BOM JESUS DA LAPA - BAHIA, Entidade Privada sem fins lucrativos, com sede à Av. Manoel Novaes 

s/n, em Bom Jesus da Lapa, doravante denominada CONVENIADA, inscrita no CNPJ, sob o n° 

13.713.615/0007-00, neste ato representado pelo Bispo Dom João Santos Cardoso, brasileiro, portador do 

RG: 01487073 86 e inscrito no CPF sob o n° 252.672.995-53. Celebram o presente Termo de Convênio, 

conforme cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O presente Convênio tem por objeto a prestação de serviços profissionais especializado para 

gerenciamento do programa de combate à desnutrição de 3.200 (três mil e duzentas) crianças de 0 a 6 

anos e gestantes, com aplicação da metodologia da Pastoral da Criança.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS: 

 

j) Transferir à Entidade através de Recursos do FNAS – Fundo Nacional de Assistência Social, FEAS – 

Fundo Estadual de Assistência Social e próprios do Município, necessários à execução dos serviços 

programados. 

 

k) Receber e analisar a prestação de contas dos recursos repassados e emitir parecer ou 

pronunciamento técnico sobre os instrumentos que comprovam a aplicação dos recursos;  

l) Promover o monitoramento, o acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços a serem 

executados, designado, para tanto, pessoal técnico do seu quadro de servidores com o 

acompanhamento e fiscalização  

d) emitir parecer técnico quanto aos serviços executados pela Entidade.  

II - DA ENTIDADE:  

s) Aplicar os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO, exclusivamente no cumprimento do 

objeto previsto na Cláusula Primeira do presente instrumento, não podendo a ENTIDADE alterar a 

finalidade estabelecida na referida Cláusula, sem prévia e expressa anuência da Prefeitura, sob pena 

de devolver a importância recebida; 

t) Contribuir com recursos financeiros e/ ou materiais e humanos, visando possibilitar a execução dos 

serviços previstos na Cláusula Primeira deste Convênio; 

u) Apresentar ao MUNICÍPIO o Relatório de Atendimento, observando o disposto no Parágrafo Segundo 

da Cláusula Quarta deste instrumento;  

v) Prestar contas de aplicação dos recursos financeiros de que trata a Cláusula Terceira do presente 

instrumento, de conformidade com os dispositivos legais previstos na Resolução Regimental n° 012/93, 

do Tribunal de Contas do Estado;  

w) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste 

instrumento, para fins de acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos no desenvolvimento dos 

serviços assistenciais de ação continuada;  

x) Informar ao Município o desligamento de qualquer beneficiário el ou sua substituição, através de 

comunicação formal;  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA CLASSIFICAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA  
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O MUNICÍPIO, transferirá à ENTIDADE, o valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mensais 

durante 11 (onze) meses perfazendo um valor anual de R$ 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais), 

com recursos do Fundo Nacional de Assistência Social, Fundação Estadual de Assistência Social e 

Fundo de Participação dos Municípios - FPM.  

 

CLÁUSULA QUARTA- DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das Dotações Especificadas no presente 

exercício, à conta da Dotação própria prevista na Lei Orçamentária Anual. 

 

Unidade Gestora: 05-Secretaria Municipal de Assistência Social 

2.024 – Manutenção das Atividades da Assistência Social. 

Fonte dos Recursos – 0100.000  

Elemento da Despesa: 3350.43.00.00 – Subvenções Sociais  

 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS  

Os recursos previstos na Cláusula Terceira serão liberados em parcelas mensais.  

PARÁGRAFO ÚNICO - Para movimentação dos recursos de que trata este convênio, a ENTIDADE deverá 

utilizar uma conta corrente vinculada a este instrumento no Banco do Brasil SI A.  

 

CLÁUSULA SEXTA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS.  

A ENTIDADE obriga-se a encaminhar ao MUNICÍPIO, a Prestação de Contas, no prazo máximo de 15 ( 

quinze) dias, a contar da data do repasse, apresentando os seguintes documentos;  

a) cópia do Convênio;  

b) uma via das guias de receita constando a entrada dos recursos no caixa da ENTIDADE;  

c) extrato de conta bancária constando o crédito da parcela recebida, cheques emitidos e conciliação do 

saldo bancário;  

e) relação dos cheques emitidos, número, valor e destinação dos mesmos;  

f) demonstrativo financeiro da aplicação dos recursos recebidos, assinado por profissional responsável pela 

contabilidade da ENTIDADE, com indicação do número do seu registro no Conselho Regional de 

Contabilidade;  

g) comprovante do recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária indicada pala 

PM;  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO  

 

No período de sua vigência, o presente instrumento, poderá ser rescindido de comum acordo entre as 

partes, ou unilateralmente pelo Município, ficando os Convenentes responsáveis pelas obrigações 

pactuadas e beneficiando-se das vantagens somente em relação ao tempo em que participaram do 

convênio. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui motivos para rescisão do presente instrumento, o descumprimento de 

qualquer uma das cláusulas pela DISTRITO/MUNICÍPIO das seguintes situações:  

I - aplicação dos recursos em desacordo com o estabelecido na Cláusula Primeira deste instrumento;  

II - omissão na apresentação da Prestação de Contas nos prazos e formas estabelecidas.  

III - cobrança aos usuários de quaisquer valores pelo atendimento realizado.  

IV - falta de apresentação do Relatório de Atendimento, na forma pactuada.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em ocorrendo a rescisão, qualquer que seja a razão, de  

iniciativa ou não do Município, a Entidade deverá apresentar prestação de contas dos recursos efetivamente 

utilizados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, devolvendo aos cofres públicos o saldo existente na data 

da rescisão, obedecidas as normas do Tribunal de Contas do Estado que disciplinam a matéria. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA DIVULGAÇÃO.  

Em toda e qualquer ação promocional relacionado ao presente instrumento deverá ser obrigatoriamente 

destacada a participação da Prefeitura Municipalvde Bom Jesus da Lapa.  

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA  

O presente Convênio será publicado em extrato, na imprensa oficial, ou na forma usual de publicidade dos 

atos oficiais do Município, e os seus efeitos financeiros compreenderão o período de Fevereiro a Dezembro 

de 2018, podendo ser alterado e/ou prorrogado mediante Termo Aditivo, desde que solicitado e 

perfeitamente justificado dentro do seu prazo de validade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO  

Fica eleito o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa, com renúncia expressa a outros, por mais 

privilegiados que sejam para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste convênio.  

E para validade do que pelas partes foi pactuado, firmou-se este instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que será assinado pelos CONVENENTES, na presença das testemunhas que também o 

subscrevem. 

 

Bom Jesus da Lapa, 01 de Fevereiro de 2018.  

 

 

_________________________________ 

Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito 

 

 

 

________________________________ 

Dom João Santos Cardoso  

Responsável 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

__________________________________    

Nome: 

CPF:  

 

 

 

__________________________________    

Nome: 

CPF:  
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